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órgõo: cÂunRn MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAs

Selor requisilonle: Gobinete do Presidente do Cômoro Municipol

Responsóvel pelo Demondq: Vidol Botisto dos Sontos - Diretor Administrotivo

1. Objelo:

Prestoçõo de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio jurídico,
compreendendo representoçõo e ocomponhomento de processos odministrotivos e
judiciois, com especiol otençÕo oos trômites junto oo TCM-BA;

2. Juslificotivo do necessidode do conlrotoçõo

Neste oto em onólise. troto-se de hipótese de controtoçÕo direto - por lnexigibilidode de
LicitoçÕo.

A inviobilidode de competiçÕo esto relocionqdo oo objeto do solicitoçôo,que é PrestoçÕo
de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio jurídico,
compreendendo representoçõo e ocomponhomento de processos odministrotivos e
judiciois, com especiol otençÕo oos trômites junto oo TCM-BA. bem como nos procedimentos
odministrotivos internos ou em trômite nos órgõos técnicos e de controle, compreendendo o
ocomponhomento processuol, o opresentoçõo de monifestoçÕes e/ou defesos, e o
interposiçÕo de eventuois recursos, olém do consultorio prestodo diretomente oo
controtonte, e especificodomente formuloçÕo e opresentoçõo de representoções, respostos
(incluindo informoções de noturezo técnico-jurídico), defesos e interposiçÕo de recursos
odministrotivos, notodomente, em decorrêncio de notificoções, diligêncios, denúncios,
termos de ocorrêncios, tomodo de contos, ouditorios e representoções, bem como como o
ocomponhomento de todo e quolquer procedimento de interesse do município peronte os
orgÕos de controle externo.

3. Descrições delolhodo do objeto

As especificoções mínimos e quontidodes estimodos poro prestoçÕo dos serviços
seguem descritos oboixo:

l. Consultorio e ossessorio jurídico em Direito Administrotivo, especificomente em
motérios tributorios e processos junto oo TCM;

2. Verificor se os procedimentos odotodos poro o geroçôo de folho de pogomento sÕo
suficientes poro gorontir o odequoçõo dos pogomentos reolizodos e evitor possíveis
desvios ou opontomentos pelo Tribunol de Contos;

3. Verificor o conformidode dos pogomentos com o legisloçôo pertinente e demois
normos vigentes, orientor e ocomponhor o controle dos exigêncios normotivos
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regulomentodos pelo Tribunol de Contos dos Municípios do Bqhio, identificondo
procedimenios que possom troduzir em riscos potenciois junto oo municípÍo;

4. Viobilizor o oplicoçõo de normos concernentes o Lei de Responsobilidode Fiscol,
orientondo o Deportomento de Recursos Humonos, no sentido de estor em
permonentes otuolizoções quonto oos registros codostrois dos Servidores do quodro
efetivo do Município;

5. EloboroçÕo e emissõo de poreceres olusivos demondos odministrotivos e judiciois que
envolvom os servidores públicos municipois;

6. Assessoromento jurídico odministrotivo nos demondos do Município de Umburonos, om
ocomponhomento prioritório dos processos em trômite no TCM;

7. Consultorio jurídico poro otuolizoçõo dos legisloções vigentes, em reloçÕo o secretorio
do fozendo municlpol, meio ombiente e soúde;

8. AtuoçÕo peronte o Tribunol de Justiço e em especiol no primeiro instôncio;

9. Assessoromento jurídico às secretorios e oos orgÕos municipois;

10. Atuoçôo em processos odministrotivos em que o município for porte, com prioridode
poro os processos em trômite no TCM.

4 - Locol e formo de execuçõo dos serviços

4.1. O início do execuçÕo dos serviços deveró ocorrer imediotomente opós o ossinoturo do
controto, respeitondo o princípio do eficiêncio previsto no ortigo 32 do ConstituiçÕo Federol,
bem como os disposições do Lei no 14.13312021. Esso exigêncio justifico-se pelo necessidode
de osseguror o continuidode odministrotivo e o otendimento tempestivo dos demondos
relocionodos às controtoções públicos, evitondo locunqs operocionois que possom
comprometer o regulor funcionomento dos setores envolvidos.

4.2. Os serviços poderÕo ser executodos tonto nos instoloções do Controtonte quonto nos do
Controtodo, conforme o noturezo e os corocterísticos dos otividodes, permitindo flexíbilidode
operocionol poro gorontir eficiêncio e economicidode.

4.3 A execuçÕo remoto de porte dos torefos reforço o uso de tecnologios como ferromentos
de comunicoçõo e gestÕo documentol, olinhondo-se às boos próticos odministrotivqs e oo
uso rocionol de recursos.

4.4 Além disso, seró obrigotório o reolizoçõo de visitos presenciois periódicos à sede do
Controtonte, em perÍodicidode o ser definido no controto, com o objetivo de osseguror o
ocomponhomento direto dos otividodes, promover interoçÕes mois eficozes entre os
técnicos e os servidores do odminisiroçÕo e otender o situoções que demondem onólise in
loco.

4.5 Esso estruturo híbrido de execuçÕo viso otender à complexidode e às especificidodes do
objeto controtodo, moximizondo o quolidode dos serviços prestodos e gorontindo o pleno
otendimento às necessidodes do ente público.
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5 - Prqzo de vigêncio do controto

5.,l. A definiçÕo do prozo de vigêncio controtuol estó diretomente vinculodo oos princípios
do continuidode do serviço público e do busco pelo proposto mois vontojoso poro o
AdministroçÕo, previstos no ortigo 37 do ConstituiçÕo Federol e regulomentodos pelo Lei no

14.13312021. A vigêncio iniciol e o possibilidode de prorrogoçõo visom osseguror o eficiêncio
e o previsibilidode no execuçÕo controtuol, respeitondo os disposições legois oplicoveis.

5.2. O controto seró firmodo com vigêncio iniciol de 08 (oito) meses, contodos o portir de suo
ossinoturo, podendo ser prorrogodo por iguois e sucessivos períodos, desde que respeitodo o
limite móximo de ó0 (sessento) meses, conforme previsto no ortigo 10ó do Lei no 14.13312021 .

5.3. A prorrogoÇÕo estoró condicionodo o demonstroçõo de que tol medido resulto em
moior vontogem econômico poro o Administroçõo, gorontindo o monutençÕo dos
condições vontojosos iniciolmente poctuodos, como preços competitivos e quolidode no
execuçõo dos serviços. Esso previsÕo reforço q necessidode de equilíbrio enfre o
continuidode odministrotivo e o gestÕo eficiente dos recursos públicos.

5.4. A prorrogoÇÕo do controto dependeró do celebroçôo de termo oditivo, devendo
observor os requisitos estobelecidos no ortigo l0ó, incisos I o lll, do Lei no 14.133/2021, que
deverÕo ser otendidos de formo cumulqtivo e devidomente justificodos. Esses requisitos
reforçom q necessidode de rigor técnico e finonceiro no ovolioçÕo do viobilidode de
extensôo controtuol, prevenindo renovoções outomoticos e gorontindo o odequodo gestÕo
controtuol. SÕo eles:

o) A outoridode competente do orgÕo ou entidode controtonte deveró otestor
que o prorrogoÇÕo do controto proporciono moior vontogem econômico. com
bose em onolise técnico e finonceiro que demonstre o reloçÕo custo-benefício e
o ousêncio de olternotivos mois vontojosos no mercodo. Esso onólise deve ser
formolizodo e devidomente fundomentodo, ossegurondo tronsporêncio e
legolidode no processo decisório.

b) No início do controtoçÕo e de codo exercício finonceiro subsequente, o
AdministroçÕo deve certificor o existêncio de créditos orçomentórios compotíveis
com os obrigoçÕes controtuois, olém de demonstror o monutençõo do vontogem
econômico. Esso medido osseguro o compotibilidode do controto com o
progromoçõo orçomentório do ente público, promovendo responsobilidode fiscol
e conformidode com o Lei de Responsobilidode Fiscol (Lei Complementor no
.l 

0 r /2000).

c) A AdministroçÕo teró o prerrogotivo de extinguir o controto, sem ônus, coso nÕo
disponho de créditos orÇomentorios poro suo continuidode ou identifique que o
controto deixou de oferecer vontogem à Administroçõo. Tol previsÕo reforço o
necessidode de flexibilidode no gestÕo controtuol e permite que o interesse
pÚblico prevoleço em situoções de restríções orçomentórios ou mudonços de
contexto.

d) A extinçÕo controtuol por folto de vontogem ou créditos orçomentórios
somente poderÓ ocorrer no doto de oniversorio do controto, com ontecedêncio
mínimo de 2 (dois) meses, gorontindo previsibilidode e seguronço jurídico ôs portes
controtontes.
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e) A Controtodo deveró monifestor expressomente seu interesse no prorrogoçÕo
do controto, permitindo ô AdministroçÕo ovolior, de formo objetivo e com bose
em critérios legois. o continuidode do reloçÕo controtuol. Esso formolidode é
essenciol poro osseguror que ombos os portes estejom olinhodos quonto à
monutençÕo dos condições ocordodos.

5.5. Essos disposições, oo regulomentor o vigêncio e o prorrogoçõo controtuol, ossegurom
umo gestÕo eficiente e conforme oos preceitos legois, promovendo equilíbrio entre o
continuidode odministrotivo, o economicidode e o otendimento oo interesse publico. A
oplicoçÕo rigoroso dessos regros fortolece o seguronÇo jurídico do controto e o
tronsporêncio dos qtos odministrotivos.

6 - Condições de Pogomento

ó.i. As condiçÕes de pogomento estobelecidos poro o controto refletem o compromisso do
Administroçõo Público com o legolidode, eficiêncio e responsobilidode fiscol, conforme
preconizodo no ortigo 37 do ConstituiçÕo Federol e regulomentodo pelo Lei no'14.13312021.
Essos diretrizes buscom osseguror o cumprimento dos obrigoçÕes controtuois pelo
Controtodo e o odequodo prestoçÕo dos serviços controtodos, gorontindo o correto
oplicoçÕo dos recursos públicos.

6.2. O pogomento seró reolizodo mensolmente pelo Controtonte, oté o décimo dio útil do
mês subsequente o prestoçõo dos serviços. Esso periodicidode esto olinhodo oo princípio do
economicidode, pois permite umo gestõo eficiente do fluxo finonceiro Administrotivo.

6.2.1. Poro liberoçÕo dos volores, o Controtodo deveró opresentor Relotório de Atividodes ou
documento hóbil que comprove o execuçÕo dos serviços, ocomponhodo do Noto
Fiscol/Foturo correspondente. Esses documentos serÕo conferidos e otestodos por servidor
previomente designodo, cujo otribuiçÕo seró verificor o conformidode e o efetividode dos
serviços prestodos. Tol exigêncio osseguro o controle interno, prevenindo pogomentos
indevidos e promovendo o tronsporêncio no gestÕo publico.

ó.3. O pogomento estÓ condicionodo o reguloridode fiscol e trobqlhisto do Controtodo, em
consonÔncio com os príncípios do morolidode e legolidode odmÍnistrotivo. A Controtodo
deveró comprovor suo reguloridode medionte o opresentoçÕo dos seguintes certidões:

o) Certidõo Negolivo do Dívido Ativo do Uniõo: Gorontindo que o empreso nÕo
possui pendêncios tributorios federois, em conformidode com o ortigo 195, §3", do
ConstituiçÕo Federol e ortigo ó8, ttt do lei no I 4.133/2021.

b) Certidõo de Reguloridode do FGTS/CRF: Comprovondo o quitoçÕo de suos
obrigoções trobolhistos e sociois, conforme exigido pelo ortigo ó8, lV do lei no
14.13312021 .

c) Cerlidõo Negotivo de Débitos Trobolhistos (CNDT): Demonstrondo que nÕo ho
pendêncios judiciois relotivos o dívidos trobolhistos, nos termos do Lei no
12.440/2011 e ortigo ó8, V do lei no 14.133/2021, o que reforço o respeito oos
direitos dos trobolhodores.
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d, Certldõo de Regulorldode Munlclpol: Alestondo o inexistêncio de débitos
kibutorios iunto oo município sede do Controtqdo. gorontindo que o empreso
estejo em conformidode com o legisloçÕo locol, conforme determino o ortigo ó8,
lll do lei no 14.13312021.

e) Cerfldõo de Regulorldsde Esloduql: Comprovondo que o empreso otende às
obrigoçÔes tribulqrios de competêncio estoduol, ossegurondo o legolidode de
suos operoçÕes confoíme determino o orÍigo 68, lll do lei no I 4J33na21.

ó.4. Esses documentos sÕo requisítos indispensóveis poro o cumprimento do legisloçÕo e poro
proteger o AdministroçÕo PublÍco de possíveis riscos decorrentes do controtoçÕo de
fornecedores inodimplentes ou em situoçôo irregulor.

ó.5. Esso omplitude exlge um rigoroso controle no presloçÕo dos serviços e nos pogomentos,
ossegurondo que os recursos pÚblicos sejcm utilizodos excÍusivomente em benefício do
coletividode, de formo ético, eficiente e tronsporente.

ó.ó. Êsse conjunto cÍe condiçÕes osseguro que o reloçÕo controtuol sejc conduzido de forrno
íntegro, gorontindo que os serviços prestodos sejom devidomente comprovodos e pqgos
openos medionte o observônclo de todos os requisitos legois e controtuois. Desso formo, o
Comoro prolege seus recursos e osseguro o correlo execuçÕo do controto, em
conformidode com os princípios constitucionois e qdministrotivos que regem o gestõo
publico.

Atenciosomente,

Umburonos - Bohlo,28 de Abrllde 2025.

ln
._iJ rr{i§ ie"rÊií,& Je. J 5 -t{,.i".câ
Vldol Bqtislo dos Sonlor
DireÍor Administrotivo
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I. OBJETO

PrestoçÕo de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio jurídico,
compreendendo representoçÕo e ocomponhomento de processos odministrotivos e
judiciois, com especiol otençõo oos trômites junto oo TCM-BA;

2. JUSTIFICATIVA

Neste oto em onÓlise, troto-se de hipótese de controtoçÕo direto - por lnexigibilidode de
Licitoçõo.

A inviobilidode de competiçÕo estó relocionodo oo objeto do solicitoçõo, que é PrestoçÕo
de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio jurídico,
compreendendo representoçÕo e ocomponhomento de processos odministrotivos e
judiciois. com especiol otençÕo oos trômites junto oo TCM-BA, bem como nos procedimentos
odministrotivos internos ou em trômite nos órgÕos técnicos e de controle, compreendendo o
ocomponhomento processuol, o opresentoçõo de monifestoções e/ou defesos, e o
interposiçÕo de eventuqis recursos, olém do consultorio prestodo diretomente oo
controtonte, e especificodomente formuloçõo e opresentoçÕo de representoçÕes, respostos
(incluindo informoções de noturezo técnico-jurídico), defesos e interposiçÕo de recursos
odministrotivos, notodomente, em decorrêncio de notificoções, diligêncios, denúncios,
termos de ocorrêncios, tomodo de contos, ouditorios e representoções, bem como como o
ocomponhomento de todo e quolquer procedimento de interesse do município peronte os
órgÕos de controle externo.

3. DESCRTÇÃO OerarHADA DO OBJETO

§ qtp.,qcificoções mínimos e quontidodes estimodos poro prestoçÕo dos serviços
seguem oescnTos oDotxo:

l. Consultorio e ossessorio jurídico em Direito Administrotivo, especificomente em
motérios tributórios e processos junto oo TCM;

2. Verificor se os procedimentos odotodos poro o geroçÕo de folho de pogomento sÕo
suficientes poro gorontir o odequoçÕo dos pogomentos reolizodos e evitqr possíveis
desvios ou opontomentos pelo Tribunol de Contqs;

3. Verificor o conformidode dos pogomentos com o legisloçÕo pertinente e demqÍs
normos vigentes, orientor e ocomponhor o controle dos exigêncios normotivos
regulomentodos pelo Tribunol de Contos dos Municípios do Bohio, identificondo
procedimentos que possom troduzir em riscos potenciois junto oo munícípio;

4. Viobilizor o oplicoçÕo de normos concernentes o Lei de Responsobilidode Fiscol,
orientondo o Deportomento de Recursos Humonos, no sentido de estor em
permonentes otuolizoçÕes quonto oos registros codostrois dos Servidores do quodro
efetivo do Município;
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5. EloboroçÕo e emissÕo de poreceres olusivos demondos odministrotivos e judiciois que

envolvom os servidores públicos municipois;

6. Assessoromento jurídico odministrotivo nos demondos do Município de Umburonos, om
ocomponhomento prioritório dos processos em trômite no TCM;

7. Consultorio jurídico poro otuolizoçõo dos legisloções vigentes, em reloçôo o secretorio
do fozendo municipql, meio ombiente e soúde;

8. AtuoçÔo peronte o Tribunol de Justiço e em especiol no primeiro instôncio;

9. Assessoromento jurídico às secretorios e oos órgÕos municipois;

10. AtuoçÕo em processos odministrotivos em que o município for porte, com prioridode
poro os processos em trômite no TCM.

4. Do hobilitoçõo técnico

4.1. A hobilitoçÕo técnico represento um critério essenciol poro osseguror o controtoçõo de
empresos ou profissionois que possuom copocidode técnico comprovodo poro executor o
objeto licitodo com quolidode, eficiêncio e em conformidode com os normos legois. poro
tonto, exige-se o opresentoçÕo de otestodos ou decloroçÕes de copocidode técnico
emitidos por pessoos jurídicos de direito público ou privodo, que comprovem que o licitonte
jó prestou ou presto serviços compotíveis com o objeto do ricitoçõo.

4.2 Esses documentos devem ser eloborodos em popel timbrodo do emitente, contendo o
CNPJ e o endereÇo completo, olém de ser ossinodos por servidor ou funcionório responsóvel,
com identificoçõo cloro de nome completo e corgo ou funçõo.

4.3. Considero-se compotível com o objeto do licitoçÕo o prestoçÕo de serviços de
consultorio e ossessorio nos óreos de Direito Administrotivo, Direito Municipol, Licitoções e
Controtos. Esso compotibilidode é essenciol poro que o AdministroçÕo público tenho
confionço de que o licitonte possui experiêncio comprovodo no execuçÕo de otividodes
similores às demondos que serõo enfrentodqs duronte o vigêncio do controto, mitigondo
riscos de inexecuçÕo ou execuÇÕo defícÍente.

4.4. Paro omplior os possibilidodes de comprovoçÕo do quolificoçÕo técnico, odmite-se
tombém o opresentoçÕo de documentos que otestem o exercício de corgos ou funções
relevontes no contexto dos controtoções públicos, como Procurodor Municipã;, pregoeiro ou
Presidente de ComissÔo de LicitoçÕo. Esses documentos demonstrom que o profisiionol ou
empreso possui vivêncio prótico e expertise em otividodes diretomente relocionodos oo
objeto do licitoçÕo, contribuindo poro o seguronÇo e o eficócio do certome.
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4.5. A exigêncio de hobilitoçÕo técnico cumpre o objetivo de selecionor empresos ou
profissionois que demonstrem optidÕo técnico e conhecímento especiolizodo poro otender
às demondos específicos do AdministroçÕo. Esso seleçÕo criterioso nõo openos resguordo o
interesse público, mos tombém osseguro que o controto seró executodo com excelêncio
técnico, evitondo prejuÍzos finonceiros ou odministrotivos.

4.6. Ao estobelecer critérios rigorosos e bem definidos poro o hobilitoçÕo técnico, o
AdministroçÕo promove o cumprimento dos princípios constitucionois do eficiêncio,
economicidode e seguronço jurídico.

4.7. Esses critérios gorontem que os recursos públicos sejom oplicodos em controtoções que
otendom às necessidodes institucionois de formo eficiente, olinhondo-se oos objetivos
estrotégicos do gestÕo público e oo compromisso com o boo governonÇo.A hobilitoçõo
técnico, ossim, constitui um elemento indispensóvel poro o sucesso do controtoçÕo e poro o
entrego de resultodos olinhodos oo interesse do coletividode.

5. Copocidode Técnico profissionol

5..l. A copocidode técnico profissionol é um requisito indispensóvel poro gorontir que o
objeto do licitoçÕo seró executodo por profissionois quolificodos e optos o otender às
demondos específicos do AdministroçÕo Públíco, especiolmente no que tonge à ossessorio e
consultorio técnico em controtoções públicos. Poro tonto, exige-se que o profissionol
indicodo possuo registro e/ou inscriçõo vigente no conselho de closse competente,
ossegurondo suo hobilitoçÕo regulor poro o exercício do otividode.

5.2. A licitonte deveró comprovor que possui, em seu quodro permonente, no doto previsto
poro entrego do proposto, profissionois de nível superior em Direito e/ou AdministroçÕo
PÚblico. Esso comprovoçôo seró feito medÍonte o opresentoçÕo de certificodos de
conclusÕo de curso ou decloroçÕes equivolentes, que otestem o formoçÕo ocodêmico
necessório poro o execuçÕo dos serviços técnicos especiolizodos. Tol exigêncio osseguro
que o equipe controtodo detenho os conhecimentos teóricos e proticos indispensóveis à
correto execuçÕo do objeto.

5.3. O currículo otuolizodo do responsóvel técnico e dos integrontes do equipe técnico
deveró ser opresentodo, detolhondo os experiêncios profíssíonois relevontes no óreo de
controtoçÕes pÚblicos. Esso documentoçÕo é essenciol poro demonstror o vivêncio protico
dos profissionois no otendimento o demondos similores, especiolmente em reloçõo à
oplicoçÕo do Lei no 14.13312021, conferindo seguronÇo à Administroçõo quonto à
copocidode do equipe controtodo.

5.4. Os membros do equipe técnico deverôo comprovor o reolizoçõo de cursos de
copocitoçõo e operfeiçoomento no óreo de controtoções públicos, com especiol ênfose
nos dísposiçÕes do Lei no 14.133/2021. A copocitoçôo contínuo goronte que os profissionois
estejom otuolizodos com os mudonços normotivos e os melhores proticos. o que é
fundomentol poro promover eficiêncio, legolidode e inovoçÕo nos processos odministrotivos.

5.5. A comprovoçÕo do vínculo profissionol entre o responsovel tecnico e o equipe técnicq
com o licitonte sero feito medionte o opresentoçÕo de documentos como copio do corieiro
de trobolho (CTPS), ficho de registro de empregodo, oto constitutivo do empreso (no coso de
socio), controto de prestoçÕo de serviço ou decloroçõo de controtoçõo futuro,
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ocomponhodo de decloroçõo de onuêncio ossinodo pelo profissionol. Esses critérios visom
osseguror que os profissionois indicodos estejom formolmente vinculodos à empreso,
gorontindo o compromisso com o execuçõo do controto.

5.ó. O profissionol indicodo poro o comprovoçõo do copocidode técnico-profissionol seró
responsÓvel pelo ocomponhqmento do execuçõo dos serviços descritos no objeto do
licitoçÕo. Coso sejo necessório o substituiçÕo desse profissionol, seró exigido o indicoçõo de
outro com experiêncio equivolente ou superior, poro gorontir o monutençõo do quolidode
técnico no prestoçÕo dos serviços controtodos.

5.7. A exigêncio de copocidode técnico profissionol fundomento-se no princípio do
eficiêncio odministrotivo, conforme previsto no ortigo 37 do ConstituiçÕo Federol, e nos
disposições do Lei no 14.133/2021, que privilegiom q controtoçÕo de serviços de olto
quolidode técnico poro osseguror o interesse público.

5.8. Ao estobelecer critérios rigorosos poro o seleçÕo de profissionois, o AdministroçÕo
protege-se contro riscos de inexecuçõo ou execuÇõo insotisfotório, promovendo seguronço
jurídico e o melhor oplicoçõo dos recursos publicos. Esso obordogem reforço o compromisso
do AdministroçÕo com o boo governonÇo, o tronsporêncio e o entrego de resultodos
efetivos à sociedode.

ó. tocAt DE ENTREGA DOS MATERTATS OU REAUZAÇÃO DOS SERVTçOS/ PRAZO DE ENTREGA OU
PRAZO DE EXECUçÃO

Os serviços serÕo prestodos medionte o reolizoçÕo de visitos quondo solicitodo pelo
controtonte, medionte comporecimento no sede do Controtonte, bem como o conlrotodo
deveró estor à disposiçÕo do Controtonte otrovés de otendimentos remotos vio telefone,
Skype, WhotsApp, e-moil ou outro meio/oplicotivo, nos dios úteis, dos 08:00 horos às l2:OO
horos e dos l3:00 horos os lZ:00 horos.

7. GARANTTA DOS SERVTÇOS

o) Gorontio de Quolidode: A empreso controtodo deve gorontir o quolidode dos serviços
prestodos, comprometendo-se o corrigir quoisquer folhos ou deficiêncios identificodos
duronte um período controtodo ou opos o conclusÕo dos serviços;

b) Goronliq de Prozo: A empreso deve gorontÍr o cumprimento dos prozos estobelecidos
no controto poro o entrego de relotorios, onólises ou outros entregos específicos. Coso
ocorrom otrosos injustificodos, o empreso pode ossumir o responsobilidode por
eventuois penolidodes ou compensoções;

c) Goronlio de Sotisfoçõo: A empreso deve oferecer umo gorontio de sotisfoçÕo,
comprometendo-se o revisor ou retrobolhor os serviços prestodos coso o Comoro
Municipol nÕo estejo sotisfeito com os resultodos;

d) Gorontio de Confidenciolidode: A empreso deve gorontir o confidenciolidode e
seguronço dos informoçÕes fornecidos pelo Comoro Municipol duronte o prestoçÕo
dos serviços, comprometendo-se o proteger essos informoções contro ocesso nõo
outorizodo ou divulgoçõo;
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e) Goronliq de Suporte: A empreso deve oferecer suporte técnico ou consultorio

odicÍonol por um período determinodo opos o conclusÕo dos serviços, poro esclorecer
dúvidos, fornecer orientoçÕo ou resolver quoisquer problemos relocionodos oos
serviços prestodos.

8. OBR]GAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 . A Controtodo tem o dever de executor os serviços controtodos de formo fiel e rigoroso,
observondo integrolmente os disposiçÕes deste Termo de Referêncio e o proposto
opresentodo duronte o processo de controtoçÕo. A prestoçôo do serviço deve estor em
conformidode com todos os normos técnicos e jurídicos vigentes, gorontindo o quolidode e
o seguronço jurídico no execuçõo do controto.

8.1.1 Quolquer olteroçõo no execuÇÕo dos serviços somente podero ser reolizodo medionte
prévio outorizoçõo do Administroçõo, reforçondo o importôncio de umo reloçÕo controtuol
poutodo pelo tronsporêncio e pelo legolidode.

8.2. Todos os despesos, sejom diretos ou indiretos, relocionodos oo cumprimento dos
obrigoçÕes controtuois, serÕo de responsobilidode exclusivo do Controtodo. Esso disposiçÕo
viso proteger o Administroçôo de custos odicionois ou imprevistos, ossegurondo que os
recursos pÚblicos sejom utilizodos de moneiro eficiente e exclusivomente poro otender os
finolidodes do controto.

8.3. A execuçÕo dos serviços deve ocorrer no prozo estobelecido no controto, o portir do
ossinoturo, e no locol indicodo no Termo de Referêncio. O cumprimento pontuol dos prozos é
essenciol poro gorontir o continuidode dos otividodes odministrotivos e evitor prejuhos
decorrentes de otrosos ou interrupções no prestoçõo dos serviços.

8.4. Duronte o vigêncio do controto, o Controtodo tem o obrigoçÕo de monter otuolizodos
todos os condições de hobilitoçôo exigidos no processo de controtoçÕo, olém de comunicor
à Administroçõo quoisquer olteroções que possom comprometer o cumprimento dos
obrigoçÕes ossumidos.

8.4.1 Esso medído goronte que o Controtodo permoneço opto o executor o objeto
controtuol e protege o AdministroçÕo contro riscos decorrentes de mudonços que possom
impoctor negotivomente o reloçÕo controtuol.

8.5. A Controtodo deveró ossumir todos os obrigoções tributórios, trobolhistos,
previdencÍorios, comerciois, toxos, fretes, seguros, deslocomentos e quoisquer outros custos,
diretos ou indiretos, que incidom sobre o execuÇÕo dos serviços. Esso responsobilidode
integrol osseguro que o AdminÍstroçÕo nõo sejo exposto o possÍvos finonceiros ou legoÍs
decorrentes de folhos no cumprimento dessos obrigoçôes pelo Controtodo.

8.ó. Poro viobilizor os pogomentos de formo ógil e seguro, o Controtodo deveró informor à
AdministroçÕo os dodos boncórios necessórios, como nome do bonco, ogêncio e número
do conto boncório. Esso obrigoçÕo viso otimizor os procedimentos odministrotivos e
osseguror que os pogomentos sejom reolizodos de formo eficíente e tronsporente.
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A.l. É vedodo o tronsferêncio, totol ou porciol. do controto firmodo com o Administroçôo,
goronlíndo que o execuçÕo do objeto controtuol permoneço sob o responsobilidode
exclusivo do Controtodo. Esso clóusulo protege o AdministroçÕo contro o delegoçÕo de
responsobilidodes o terceiros nÕo hobilitodos ou olheios oo processo de controtoçÕo.

8.8. A Controtodo é integrolmente responsóvel por quoisquer ocÍdentes ou incidentes que
envolvom seus funcionórios duronte o execuÇÕo do controto. Esso responsobilidode inclui o
cumprimento de todos os obrigoções trobolhistos, previdenciórios e legois pertinentes,
isentondo o Administroçõo de quolquer vínculo empregotício ou responsobilidode por
eventuois litígios envolvendo os trobolhodores do Controtodo.

8.9. Poro osseguror o comunicoçõo eficiente e o ocomponhomento do execuçõo do
controto, o Controtodo deveró designor um preposto, cujo nome e telefone de contoto
deverõo ser informodos o AdministroçÕo oté o ossinoturo do controto. Esse representonte
serÓ o ponto de contoto direto com o AdministroçÕo e deveró dispor de meios odequodos
de comunicoçÕo, como telefone fixo, celulor e e-moil, poro relotor ocorrêncios e focilitor o
interlocuçÕo entre os portes.

8.10. As obrigoções do Controtodo sõo essenciois poro osseguror o reguloridode e o
eficiêncio no execuçÕo do controto, protegendo os interesses do Administroçõo e
promovendo o seguronÇo jurídico no reloçôo controtuol. O cumprimento rigoroso dessos
disposições reflete o compromisso com o boo governonÇo, o proteçÕo do erório público e o
entrego de serviços de quolidode, olinhodos às necessidodes e oos objetivos do gestÕo
público.

9. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

o) Fornecer ocesso às informoções. documentos e recursos necessórios poro que o
licitonte vencedor execute os serviços de consultorio e ossessorio contobil de formo
odequodo e eficoz;

b) Pogor os despesos relocionodos oos serviços controtodos de ocordo com os termos
estobelecidos no controto e nos prozos especificodos;

c) Designor um representonte ou equipe responsóvel por coordenor e supervísÍonor os
serviços prestodos pelo licitonte vencedor, fornecendo orientoçÕo, feedbock e
esclorecimentos conforme necessório;

d) Cumprir com todos os obrigoções controtuois, incluindo o disponibilizoçÕo de recursos
finonceiros e moteriois conforme ocordodo no controto;

e) Coloboror com o licitonte vencedor duronte o processo de prestoçÕo de serviços,
fornecendo informoçÕes precisqs e oportunos, bem como focilitondo o ocesso o
locois e registros relevontes, conforme necessório;

f) Gorontir o confidenciolidode e seguronço dos informoçÕes fornecidos oo licitonte
vencedor, conforme exigido por leiou regulomento;

g) Comunícor quolquer mudonço nos requisítos, prozos ou outros condiçÕes relocionodos
oos serviços controtodos de formo oportuno e cloro;
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h) ReolÍzor revisões periódicos e ovolioções do quolidode dos serviços prestodos pelo
licitonte vencedor, fornecendo feedbock e sugerindo melhorios conforme opropriodo;

i) Cumprir com todos os leis, regulomentos e políticos oplicoveis relocionodos à
controtoçÕo de serviços e à gestõo finonceiro e contobil.

10. coND|çÕES DE PAGAMENTO

O pogomento seró efetivodo de ocordo com o proposto de preços opresentodo pelo
CONTRATADA, de formo mensol, medionte opresentoçÕo do noto fiscol, que deveró ser
emitido em nome do CONTRATANTE, do quol deveró constor o número do empenho
referente o esto controtoçÕo, o descriçôo dos serviços, o período de competêncio.

O pogomento seró reolizodo em oté 30 (trinto) dios o contor do emissÕo do noto
fiscol/foturo, desde que oceito pelo setor finonceiro do Comoro Municipol. As respectivos
notos fiscois deverÕo ser fornecidos o CONTRATANTE, no prozo mínimo de 20 dios de
ontecedêncio do doto do vencimento.

11. GESTOR CONTRATO / FTSCAUZAÇÃO

O servidor indicodo poro gestÕo do controto e fiscolizoçõo é o Diretor Administrotivo o Sr
Vidol Botisto dos Sontos.

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este controto teró umo duroçÕo iniciol de 08 (oito) meses. o contor do doto de ossinoturo
controtuol. Apos esse período iniciol, podero ser renovodo outomoticomente por iguol
período, o critério dos portes. No entonto, o totol móximo de renovoções nÕo podero
exceder ó0 meses o portir do doto de ossinoturo iniciol. Esto disposiçõo estó de ocordo com
o Art. i0ó do Lei no 14.133 de 0i de Abril de 2021.

I3. REAJUSTE DO VATOR DO CONTRATO

O volor do controto seró reojustodo no doto de oniversório com bose no índice Nocionol de
Preços oo Consumidor (INPC) do exercício onterior. O volor do controto nÕo pode exceder o
limite móximo estobelecido poro dispenso de licitoçÕo, conforme o Art. 7S do Lei no 14..l33,
de lo de obril de 2021. Se o volor ultropossor esse limíte, o controto deve permonecer
inolterodo.

r4. SANçÕES

I 4.1 . Por otroso ou inexecuçôo totol ou porciol do controto ou instrumento equivolente, bem
como por execuçÕo de quolquer oto que comprometo o bom ondomento do
procedimento lícitotorio, o CONTRATANTE poderó, gorontido o controditório e o omplo
defeso, oplicor os seguintes sonções:
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r4.1.,t novrRrÊNctn:

É o oviso por escrito, emitido quondo o Licitonte e/ou Controtodo descumprir quolquer
obrigoçÕo, e seró expedido:

l4.l.l.l Pelo Setor responsóvel pelos licitoções do ÓrgÕo;

I 4.1 .l .2 Pelo Ordenodor de Despesos do ÓrgÕo, orientodo pelo Fiscol do controto
ou servidor responsóvel pelo recebimento do objeto do licitoçõo, se o
descumprimento do obrigoçÕo ocorrer no fose de execuçÕo do objeto, entendido
desde o recuso em retiror o noto de empenho ou em ossinor o controto;

I4.I .2 MULTA:

É o sonçõo pecuniório que seró imposto à Controtodo, pelo Ordenodor de Despesos
do Orgõo, por otroso injustificodo no execuçÕo do objeto do licitoçÕo ou inexecuçÕo
do mesmo, sendo esto porciol ou totol. e seró oplicodo nos seguintes percentuois:

14.1.2.] Nos cosos de otrosos:

14.1.2.1.1 033% (trinto e três centésimos por cento) por dio de otroso, no
execuçÕo do objeto do licitoçÕo, colculodo sobre o volor correspondente ô
porte inodimplente, oté o limite de 9,9% (nove, vírgulo, nove por cento), que
corresponde oté 30 (trinto) dios de otroso;

14.1.2.1.20,66 % (sessento e seis centésimos por cento) por dio de otroso, no
execuçõo do objeto do licitoçõo. colculodo, desde o primeiro dio de otroso,
sobre o volor correspondente o porte inodimplente, em coróter excepcionol, e
o critério do CONTRATANTE, quondo o otroso ultropossor 30 (trinto) dios;

14.1 .2.1 .3 2% (dois por cento) o 5% (cinco por cento) sobre o volor totol
controtodo, por descumprimento do prozo de execuçÕo do objeto do
licitoçõo, sem preju2o do oplicoçÕo do disposto nos subitens 14.1.2.1 .1 e
14.1.2.1.2:

1 4.1 .2.2 Nos cosos de recuso ou inexecuçõo

14.1 .2.2.1 15% (quinze por cento) em coso de recuso injustificodo do
odjudicotório em ossinor o controto ou retiror o instrumento equivolente, dentro
do prozo estobelecido pelo CONTRATANTEou inexecuçÕo porciol do objeto do
licitoçÕo, colculodo sobre o porte inodimplente;

14.1 .2.2.2 20% lvinle por cento) sobre o volor totol controtodo, pelo inexecuçôo
totol do objeto do licitoçÕo ou descumprimento de quolquer clóusulo do
controto, exceto prozo de entrego.

14.1.3 A multo seró formolizodo por simples opostilomento, no formo do ortigo l3ó, do
LeÍ no 14133/21 e seró executodo opós regulor processo odministrotivo. oferecido o
Controtodo o oportunidode do controditorio e omplo defeso, no prozo de 0S (cinco)
dios Úteis, o contor do recebimento do notificoçõo, nos termos do porógrofo 8o do
ortigo l5ó do Lei no 14.133/21, observodo o seguinte ordem:
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desconto no volor do gorontio depositodo do respectivoI 4.1 .3.1 Medionte

controto;

14.1.3.2 Medionte desconto no volor dos porcelos devidos à controtodo;

I 4.1 .3.3 Medionte procedimento odministrotivo ou judiciol de execuçÕo.

14.1.4 Se o multo oplicodo for superior oo volor do gorontio prestodo, olém do perdo
desto, respondero o Controtodo pelo suo diferenço, devidomente otuolizodo pelo
índice Gerol de Preços de Mercodo - IGPM ou equivolente, que seró descontodo dos
pogomentos eventuolmente devidos pelo CONTRATADA ou cobrodos judiciolmente. O
otroso, poro efeito de colculo de multo, seró contodo em dios corridos, o portir do dio
seguinte oo do vencimento do prozo de entrego, se dio de expediente normol no
reportiçôo interessodo, ou no primeiro dio útil seguinte.

l4.l .5 Em despocho, com fundomentoçÕo sumório, podero ser relevodo:

14.1 .5.1 O otroso no execuçÕo do objeto do licitoçôo nôo superior o 05 (cinco) dios;

14.1.5.2 A execuçÕo de multo cujo montonte sejo inferior oo dos respectivos custos
de cobronço.

.l4..l.ó A multo podero ser oplicodo cumulotivomente com outros sonções, segundo o
noturezo e o grovidode do folto cometido, observodos os princípios do
proporcionolidode e do rozoobilidode.

14.1 .7 Persistindo o otroso por mois de 30 (trinto) dios, seró oberto Processo
Administrotivo pelo Fiscol do controto com o objetivo de onuloçÕo do noto de
empenho e/ou rescisÕo uniloterol do controto, exceto se houver justificodo interesse do
CONTRATANTE em odmitir otroso superior o 30 (trinto) dios, sendo montidos os
penolidodes no formo dos subitens I 4.1 .1 .2.3 e 14.1.2.1 .

1 4.I .8 SUSPENSÃO

É o sonçÕo que ímpede tempororiomente o fornecedor de portícipor de lÍcitoções e de
controtor com o Administroçõo, e suspende o registro codostrol do licitonte e/ou
controtodo no Sistemo de Codostromento Unificodo de Fornecedores - SICAF, de
ocordo com os prozos o seguir:

14.1.8.1 Poroté 90 (novento) dios, quondo o licitonte deixorde entregor, no prozo
estobelecido no editol, os documentos e onexos exigidos, por meio eletrônico, de
formo provisório, ou. em originol ou cópio outenticodo, de formo definÍtivo, ou
oindo, otrosor, sem justificotivo pertinente oo certome, quolquer fose do licitoçõo.

I 4.1 .8.1 .l A hipótese em que o licitonte otrosor, sem justificotivo pertinente oo
certome, quolquer fose do licitoçõo, seró vólido quondo o empreso for
reincidente, jó hovendo ocorrêncio onterior do mesmo noturezo registrodo em
sistemo ou documento oficiol;
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14.1.8.2 Por oté 2 (dois) onos, quondo o licitonte, convocodo dentro do prozo de
volidode de suo proposto, nÕo celebror o controto, nÕo montiver o proposto.
ensejor o retordomento no execuçÕo do seu objeto, folhor ou froudor no execuçÕo
do controto.

I 4.1 .8.3 Por oté 5 (cinco) onos, quondo o Controtodo

14..I.8.3.1 Apresentor documentos froudulentos, odulterodos ou folsificodos nos
licitoçÕes, objetivondo obter. poro si ou poro outrem, vontogem decorrente do
odjudicoçÕo do objeto do licitoçÕo;

14.1 .8.3.2 Tenho proticodo otos ilícitos visondo o frustror os objetivos do licitoçÕo;

14.1.8.3.3 Receber quolquer dos multos previstos no subitem 14.1.2 e nÕo efetuor
o pogomento.

I 4.1 .8.3.4 Comportor-se de modo inidôneo

14.1.9 SÕo competentes poro oplicor o penolidode de suspensÕo

14.1.9..l O Setor responsóvel pelos licitoções do Órgõo, quondo o descumprimento
do obrigoçõo ocorrer no ômbito do procedimento licitotório;

14.1 .9.2 O Ordenodor de Despesos do OrgÕo, se o descumprimento do obrigoçÕo
ocorrer no fose de execuçõo do objeto do licitoçôo, entendido desde o recuso em
retiror o noto de empenho ou ossinor o controto ou quolquer documento hobil que
venho substituí-lo.

I4.l.l0 A penolidode de suspensõo seró publicodo no Diorio Oficiol do Uniôo e
registrodo no SICAF.

t4.t.r r DECLARAÇÃO DE |N|DONE|DADE

14.1.11.1 Sero declorodo inidôneo o empreso que cometer oto como os descritos
nos Arts. 337-F,332-H, 337-1,337-J,332-K e 332-M do Lei no 14.133121.

1 4.2 DisposiçÕes gerois

14.2.1 As sonçÕes previstos nos incisos 14.1.8 e 14.1.11 poderÕo tombém ser oplicodos às
empresos ou oos profissionois que, em rozÕo do controto:

14.2.1.1 Tenhom sofrido condenoçÕo definitivo por proticorem, por meios dolosos,
froude fiscol no recolhimento de quoisquer tributos;

| 4.2.1.2 Tenhom proticodo otos ilícitos visondo o frustror os objetivos do licitoçÕo;

14.2.1.3 Demonstrem nõo possuir idoneidode poro controtor com o AdministroçÕo
em virtude de otos ilícitos proticodos.
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14.3 Do direito de defeso

I 4.3.1 É focultodo ô Controtodo interpor recurso contrq o oplicoçõo dos penos de
odvertêncio, suspensÕo temporório ou de multo, no prozo de 05 (cinco) dios úteis, o
contor do ciêncío do respectívo notificoçÕo.

14.3.2 O recurso sero dirigido oo Ordenodor de Despesos. por intermédio do outoridode
que oplicou o sonÇõo, o quol poderÓ reconsideror suo decisÕo, no prozo de 05 (cinco)
dios Úteis, ou, nesse coso, o decisõo ser proferido dentro do prozo de 05 (cinco) dios úteis,
contodo do recebimento do recurso. sob peno de responsobilidode.

14.3.3 No contogem dos prozos estobelecidos neste item, excluir-se-ó o dio do início e
incluir-se-o o do vencimento, e consideror-se-Õo os dios consecutivos, exceto quondo for
explicitomente disposto em contrório;

14.3.4 Assegurodo o direito o defeso prévio e oo controditório, e opós exourido o fose
recursol, o oplicoçôo do sonçoo seró formolizodo por despocho motivodo, cujo extroto
deveró ser publicodo no Diório Oficiol do UniÕo, devendo constor:

14.3.4.1 A origem e o número do processo em que foi proferido o despocho.

14.3.4.2 O prozo do impedimento poro licitor e controtor;

14.3.4.3 O fundomento legol do sonçÕo oplicodo;

14.3.4.4 O nome ou o rozÕo sociol do punido, com o número de suo inscriçõo no
Codostro do Receito Federol.

14.3.5 Apos o julgomento do(s) recurso(s). ou tronscorrido o prozo sem o suo
interposiçÕo, o outoridode competente poro oplicoçÕo do sonçÕo comunicoró
imediotomente oo órgÕo competente que por suo vez providencioró o imedioto
inclusõo do sonçÕo no SICAF, inclusive poro o bloqueio do senho de ocesso oo
sistemo em coso de suspensÕo poro licitor.

14.4Do ossentomento em registros

14.4.1 Ficom desobrigodos do dever de publicoçõo no Diorio Oficiol do UniÕo os sonções
oplicodos com fundomento nos itens l4.l.l e .l4..l.2, 

os quois se formolizom por meio de
simples opostilomento e/ou registro em sistemo, no formq do ortigo 13ó, do Lei no
14.133121.

14.4.2 Os prozos referidos neste documento so se iniciom e vencem em dio de
expediente no órgÕo ou no entidode.

14.5 Do sujeiçÕo o perdos e donos

14.5..l lndependentemente dos sonçÕes legois cobíveis, previstos no editol, o Controtodo
ficoro sujeito, oindo, à composiçÕo dos perdos e donos cousodos ô CONTRATANTE pelo
descumprimento dos obrigoções licitotórios.
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I5 - AS§INATURAS

Decloro que sou responsóvel pelo eloboroçôo do Termo de Referêncio, que coÍresponde o
controloçÕo de empreso poro presÍoçÕo de servíços lécnico consistenle no ossessorÍo e
consultori-o contóbil, finonceiro, orÇomentório, pokimoniol e operocionol no suporle contóbil
porq constor como onexo oo edilol.

Umburonos * Bohio, 28 de Abril de 2025.

Vldol Bolisto dos Sontos
Diretor Administrotivo

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
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CONTRATO N'xxxx-2025

Inexigibilidade de Licitação no xxí2025
Processo Administrativo no xxxl2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE ENTRE SI FAZEM A CAMARA
MUNICIPAL DE UMBURANAS/BA E A
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxl

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no. 16.450.033/0001-73, corn
sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.798-
000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF no
527.250.495-04, portador da Carteira de ldentidade no 4060900, doravante denominado
CONTRATANTB e a empresa xxxxxxxxxxx, sediada à xxxxxxxx, no xxx, Centro, xxxxxxx - xxxxxx,
inscrita no C.N.P.J. sob no xxxxxxxxxxxxx, neste ato, representada pela seu representante legal o Sr.
xxxxxxxxxx, inscrita no RG no xxxxxxxx e C.P.F no xxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no xxxxl2025, relativo à Inexigibilidade de Licitação no xxxxxx./2025, que
ajustam e contratam o presente em consonância com a Lei no 14.13312021 e demais normas legais que
regem a espécie, Iegislação pela qual as partes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas
cláusulas a seguir declinadas:

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: Esta contratação acha-se sobre a regência no
arÍ.74, III, "c" da Lei Federal no 14.13312021, bem como nas condições estabelecidas na proposta
constante do processo de Inexigibilidade de Licitação no xxxxl2025, conforme Processo
Administrativo no xxxí2025 e pelas convenções estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA PRTMEIRA - Do oBJETo CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada
na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo como base jurídica a lei 14. l33lZ0Z1 .

Parágrafo Único - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de
Referência; a Documentação de Habilitação e qualificação profissional, a proposta de preços do
contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. Os documentos referidos são considerados
suficientes para, em complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a
execução adequada do contrato ora celebrado.

cLÁusuLA SEGUNDA - REGIME E FORMA DB EXECUÇÃO - O contrato deverá ser executado
fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e principalmente
observando a Lei Federal no 14.13312021, com suas modificações, respondendo a pafte inadimplente
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto deste contrato sejam
executados pessoal e diretamente pelos profissionais vinculados formalmente a Contratada.

Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados nas instalações da CONTRATADA ou do
CONTRATANTE, segundo sua natureza e características, podendo ser realizado a distância e com
realização de pelo menos 03 (três) visitas semanais, com duração de no mínimo 03 (três) dias uteis
semanais.
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clÁusurA TERCEIRA - Do pRAzo on vrcÊNCrA Do coNTRATo
3.1. O contrato terá vigência de xxxx (xxxxxxx) meses, a partir data de sua assinatura, e terá o inicio de
sua execução de forma imediata, que poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco)
anos conforme expresso no art. 106 da Leino 14.13312021.

3.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses,
caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do art. I 06 da Lei 14. 13312021 abaixo
enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pelo Gestor:

o,) a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razão da contratação plurianual;

á/ a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c/ a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

d) aextinçáo mencionada no inciso Ill do do art. 106 da Lei 14.13312021 ocorrerá apenas na próxima
data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da
referida data.

e/ A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

cLÁusuLA eUARTA - DAS oBRrcAÇôrs nas pARTEs
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sanções especificadas
na Lei 14.13312021 e alterações posteriores. além das abaixo enumeradas:

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Contratante:

l. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do contrato.

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das
norrnas vigentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.

4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os serviços e
fiscalizar a execução do Contrato.

5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do
contrato para a devida correção e/ou adequação.

6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma
estabelecida no contrato.

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor
de Contrato, na forma prevista no art. 117 da Lei no 14.13312021, procedendo ào atesio da(s) respectiva(s)
nota(s) fiscal(is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
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9 - Gestor anotará todas as ocorrências que mereçarn registro. relacionadas com a execução dos serviços,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo rnáximo de l0 (dez) dias
contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura,Nota Fiscal e
documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

I l. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a
partir da sua reapresentação, devidamente regularizados.

13 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente ate a data de sua
liquidação.

14. Independentemente do prazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice de
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado
dos respectivos insumos, conforme o arÍ.25, §7'da Lei 1413312021.

Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratada

l. Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na proposta
apresentada, observando rigorosamente as normas técnicas e jurídicas em vigor, não sendo admitidas
quaisquer modificações em sua execução sem prévia autorização da Administração;

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Administração;

3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contrato no local e endereço descrito
neste Termo de Referência;

4. Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
e com todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente atualizada, comunicando a
Administração qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente compromisso;

5. Arcar com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e
indiretos que incidam ou venham incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de
crédito de pagamento das obrigações;

7. Não transferir, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Administração;

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quando as leis
trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isento a Administração
de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

9. Fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para contalo do
preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios adequados de comunicação
(whatsapp, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre a Administraçao ó o
preposto da Contratada.
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ct Áusut A eUINTA - Do vALoR E FoRMA DE rAGAMENTo

pAnÁCnq,FO PRIMEIRO - DO PREÇO DO CONTRATO: Em contraprestação aos serviços
prestados, a CONTRATADA perceberá a remuneração total de R$xxxxxx (xxxxxxxxxx), que serão
pagos em xxx (xxxxx) parcelas mensais iguais e sucessivas no importe de R$xxxxxxx (xxxxxxx),
mediante a apresentação de relatórios onde se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes
explicitados na Cláusula Primeira e seus Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento,
considerando 60Yo de gasto com pessoal, e 40oÁ de insumos e outros custeios, deduzindo deste valor os
descontos padrões conforme legislação em vigor.

PARÁGRAFO SBGUNDO - DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado
mensalmente via crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em conta corrente
mantida em instituição da bancária nacional, a ser indicada pela Contratada no ato do pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - SANÇÔES ADMINIsTRATIvAS
6.1 A Contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a,) impedimento de licitar e contratar com a Camara Municipal de Umburanas/Ba, pelo prazo de até 05
(cinco) anos;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66yo (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20Yo (vinte por cento) do valor do contrato.

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a,) advertência escrita;
á/ multa de 10%o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração
Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de
reabilitação;
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Camara Municipal de
Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6.4 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais,
quando:

a,) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;

b) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratante;

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.

6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de l5 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela Camara Municipal de Umburanas/Ba.
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6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada.
amigável ou judicialmente.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁml
As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do
orçamento vigente:

CLÁUSULA oITAvA _ DA RBSCISÃo ALTERAÇÃo

PARÁGRAFO PRIMEIRO _ DA RESCISÃO

l. Inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e no Art
152, incisos I a XII Lei Federal 14.13312021.

2. Inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado,
de tal forma que não subsistam condições paÍa a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento de sua execução,
desde que devidamente fundamentado.

4. As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem nenhum ônus para as mesmas,
desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização de
Contratos Adm in istrativos.

6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes
Contratantes e especialmente da Administração - Contratante, bastando que se comunique o ato da
rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desdejá pactuado, que não incidirá sobre este contrato
sob regime de direito administrativo, nenhum direito indenizatório ao Contratado, exceto o pagamento
pelos serviços já realizados

PARÁGRAFO SBGUNDO _ DA ALTERAÇÃO

O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito,
devidamente estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e subscrito pelas partes
Contratantes.

CLÁUSULA NoNA - DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade de
Licitação, no xxxxx/2025, conforme Processo Administrativo no. xxxxx/2025, em estrita conformidade
ao prescrito no Art.14,lII, "c" da Lei n' 14.13312021

CLÁUSULA DÉCIMA. DA PUBLICAÇÃo

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação do extrato deste
instrumento contratual no Diário Oficial da Camara Municipal de Umburanas/Ba, com base no art. 175,
da Lei 14.133/2021

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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clÁusur,A DECIMA pRIMEIRA - Do FoRo coMpBTBNTB
As partes elegem o foro da Comarca de Jacobina/Ba, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

E por estarem justos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor. devendo
ser publicado o extrato no diário Oficial do Município de Umburanas/Ba.

Umburanas/BA, xxxxx de xxxxxx de xxxx.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Camara

xxxxxx
Contratada
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Oficio - no 0l 1/2025.

Senhor Presidente.

Vímos à presençq de V. Exo. Requisitor o oberluro de processo odministrotivo
objetivondo o PrestoçÕo de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e
consultorio jurídico, compreendendo represenloçÕo e qcompqnhomento de processos
qdministrotivos e judiciois, com especiol otençôo oos trômites junto oo TCM-BA, conforme
informoçÕes constonles do CInexo documento de formolizoçdio do demondq.

lndicomos o empreso PEREIRA ADVOGADO§ ASSOCIADOS, lnscrilo no CNPJ sob o no
19.558.94ó10001-04 em rozÕo de o mesmo possuir expertise nessct óreo de otuoçôo, de
ocordo com o documentoçôo que compõe os presentes outos.

Ademois, o volor proposto entremoslro-se compotível com o prótico de mercodo, consoqnte
se infere do onolise dos controtos odminislrotivos celebrodos pelo mesmo sociedode
odvocqtício junto o outros entidodes públicos, com objeto semelhonte.

Em onexo. seguem os seguintes documentos complementores, o sober:

I - Documento de Dormolizoçõo do Demondo - DFD;

2 -Termo de Referêncio.

3 - Proposto formulodo pelo empreso;

4 Documenloçõo comprobolórlo de quê o proponenle reúne os requisllos de
hobllltoçõo e quoliflcoçõo mínimq necessórlo à conhotoçõo, nos lermos do orllg o 12,
lnçiso Y do Lei Federol 14.133/2021;

§ - Minulo de Contrsto;

Umburonos - Bohio, 28 de Abrilde 2025.

Alenciosomente,

Jaelson
Agente de Contratação

Av. §everino Ribeiro Granja, §lno. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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cÂunRn MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAS
GABINETE DO PRESIDENTE

DESpAcHo DE AUToRtzlçÃo pARA ABERTURA DE pRocESSo pARA coNTRATeçÃo

A/C: ComissÕo de Controtoçõo (ou ogente de controtoçÕo).

nefenÊftClA: Prestoçõo de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e
consultorio jurídico, compreendendo representoçÕo e ocomponhomento de processos
odministrotivos e judiciois, com especiol otençõo oos trômites junto oo TCM-BA.

Em resposto oo oficio expedido pelo Deportomento de licitoçõo, dotodo de 28 de Abril
de 2025, otrovés do quol foi solicitodo outorizoçÕo poro PrestoçÕo de serviços contínuos
técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio jurídico, compreendendo representoçÕo
e ocomponhomento de processos odministrotivos e judiciois, com especiol otençÕo oos
trÔmites junto oo TCM-BA, AUTORIZO A ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e
encominho oo Deportomento de LicitoçÕes poro que odote os demois providêncios
odministrotivos.

Reolço o necessidode de ulterior encominhomento do processo poro o Selor Contóbil,
visondo à oferiçõo do compotibilidode do previsõo de recursos orçomentórios com o
compromisso o ser ossumido, e poro o Setor Jurídico poro emiss€io do competente
porecer ocerco do otendimento dos requisilos exigidos pelo Lei Federol 14.I33/2021.

UMBURANAS/BA. 29 de Abríl de 2025.

SOSTENIS ALMEIDA BARBO§A
VEREADOR . PRESIDENTE

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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A llmo(a)". Sr(a).

Responsável pelo Setor Contábil
Nesta

Prezado Seúor(a),

Em face de autorização do Presidente desta Casa Legislativa para e Prestação de serviços contínuos

tecnicos especializados em assessoria e consultoria jurÍdica. compreendendo representação e

acgmpanhamento de processos administrativos e judiciais, com especial atenção aos trâmites junto ao

'l'CM-tlA, SOLICIT}' a previsão de recursos orçamentários para a despesa pretendida" tendo como

referência o valor global áe R§ 24.000,00 (vinte e quotro mil reais), conforme proposta de preço

apresentada pela empresa.

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores'

Umburanas (BA), 29 de Abril de 2025

-. -,+i**5 r"rii.{i 1
Vidal Batista dos Santos

Diretor Administrativo

Av. Severino Ribeiro GranJa, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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Exmo. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existencia de recursos orçamentarios para
Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica,
compreendendo representação e acompanhamento de processos administrativos e judiciais, com especial
atenção aos trâmites junto ao TCM-BA, informamos a existência da mesma para assegurar o pagamento
das obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Orgão: 0101 Legislativo Municipal
Atividade: 2001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de despesa: 339035 - Serviços de Consultoria
Fonte:1.500

( )Fornecimento( X )Serviço( )Obras

Umburanas (BA), 29 de Abril de 2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - GEP: 44.798-000
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UMBURANA§/BA, 29 de Abrllde 2A25.

Oficio - no 01212025

Poro: Setor Jurídico
Processo odministrotivo: 0l 1 12025

Prezodo Senhor,

Em conformidode com o Lei Federol 14.133/2021, precisomente em seu ortigo 72, inciso lll,

solÍcito que sejo previomente exomínodo o solicitoçõo poro controtoçõo otrovés de
lnexigibilidode de licitoçÕo, e que sejo exorodo porecer jurÍdico poro que o processo

tronscono segundo os trÕmites legois.

lnformomos que foi utilizodq como fundomentoçÕo legol poro esse processo de
lnexigibilidode de licitoçÕo o oriigo 74, coput, do Lei Federol 14.13312021 .

Segue em onexo o Processo Administrotivo contendo o solicitoçôo formulodo pelo seior
requisitonte, relotórios contendo o rszôo do escolho do executonte, documentoçÕo poro
hobilitoçÕo jurídico, fiscol e trqbqlhisto, indicoçÕo de recursos orçomentórios e minuto de
controto poro devido oprecioçÕo.

Coso opine fovorovelmenle pelo controloçôo, solicitomos que sejo exorodo o competente
porecer jurídíco pctro que o outoridode superíor çulorize o controtoçõo e procedo o devido
publicidode, nos termos do ortígo 72, porôgrofo único do Lei Federol 14.13312021.

Sem mois porq o momento, oproveito o oportunidode poro renovor meus sinceros votos de
estimo e consideroçÕo.

Alenciosomente,

{
Vidol Botlsto dos §qntos

Diretor Administrolivo

Av. §everino Ribeiro Granja, slno. - Centro
Umburanas - BA - CEP: /14.798-000
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PARECER JURIDICO

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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PROCESSO no:

ORIGEM:

EMENTA:

lnexigibilidade de Licitação no 00312025
Processo Administrativo no 01'l 12025

Departamento de Licitações e Contratos

Contratação direta por inexigibilidade. Nova Lei de Licitações e
Contratos. Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria jurídica (Art. 74, inciso lll, da Lei Federal no.
14.13312021). Pessoas físicas e pessoas jurídicas detentoras de notória
especialização (art. 74,lll, e § 3o da Lei n. í4.13312021).

í. SINTESE DO OCORRIDO

1. O presente processo administrativo foi encaminhado a esta Assessoria Jurídica para análise acerca
da proposta de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa PEREIRA ADVOGADOS
ASSOCIADOS para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e
consultoria jurídica, compreendendo representação e acompanhamento de processos administrativos e
judiciais, com especial atençáo aos trâmites junto ao TCM-BA;

2. Consta nos autos Pedido de Autorização de Demanda, em que a Câmara justificou a contratação nos
seguintes termos:

"Considerando que a administração pública deve seguir normas contábeis rigorosas
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) e pela Lei de Responsabilidade fiscal (LRF). A consultoria auxiliará na
correta aplicação dessas normas, evitando inconsistências e penalidades. A correta
execução contábil garante transparência na gestão dos recursos públicos, facilitando a
prestação de contas junto aos órgãos de controle e à sociedade, além de evitar
possíveis rejeições de contas pelo TCE."

3. Os autos foram regularmente instruídos com os seguintes documentos, anexados eletronicamente:

1. Solicitação da contratação do serviço;
2. Termo de Referência;
3. Proposta da empresa PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, apontando vator
global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) em 08 parcelas mensais de R$
3.000,00 (três mil reais);
4. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união,
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como a Certidão
municipal e a Certidão estadual
5. Certificados de cursos e diplomas;
6. Atestados de Capacidade Técnica;
7. CNPJ, Requerimento do empresário e alteração contratual;
8. Minuta de Contrato;
9. lndicação da existência de dotação orçamentária;

4. É o que cumpre relatar. Passo à fundamentação do parecer.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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5. lnicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á estritamente aos aspectos
jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis, gerenciais, mercadológica e
financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Nesse momento, portanto, cabe também
esclarecer que não é papel desta Procuradoria exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática dos atos administrativos, nem dos atos que já anteriormente foram praticados.
lncumbe, tal demanda, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
legalidade, moralidade, competências definidas e boa-fé. Deve-se salientar que determinadas
observações aqui postas são feitas, porém, sem caráter vinculativo, apenas em prol da segurança da
própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as orientações e
recomendações quanto as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade
exclusiva da Administração.

6. Com efeito, será examinada a adequação do procedimento administrativo instaurado à legislação
pátria e a documentação colacionada aos autos, nos termos da Lei n".14.13312021 .

2.1 CONTRATAçÃO DTRETA pOR INEXTGtBtLtDADE DE L|CITAçÃO
7. Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública submetem-se à
obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso XXI do artigo 37 da
Constituição Federal. A exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no art.
75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, ambos da Lei n., 14.133t2j.

8.Com efeito, dispõe o artigo 74 da supracitada Lei, as hipóteses de contratação direta por inexigibilidade
de licitação:

Ar1.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:
| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;
l1 - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
púbtica;
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliaçóes em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias Íinanceiras ou tributárias;
d)Íiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e
do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto
neste inciso;
lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalaçóes e de
localização tornem necessária sua escolha.

9. Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei no 14.13312021que enfatiza que além da garantia
do tratamento isonômico entre os eventuais interessados, a licitação destina-se à obtenção da proposta

Av. Severino Ribeiro Granja, s/pe. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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mais vantajosa para a Administração. Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com
obtenção do bem ou serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração.

í0. Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non paru a consecução da
contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao
interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de condições.

11. Excepcionalmente, em situaçóes de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses
de inexigibilidade de licitaçáo, conforme previsto no art. 74 da Lei no. 14.13312021, autorizando a
Administraçáo a realizar contratação direta, sem licitação.

12. Como observa Felipe Bosellil, a modalidade não se confunde com a dispensa de licitação, na medida
em que derivam de fatos geradores diversos:

Enquanto a dispensa de licitação tem como pressuposto fundamentador a
previsão legal de uma autorização de nào fazer o procedimento licitatório, a
inexigibilidade tem como elemento de definição a inviabilidade prática de se
realizar o procedimento licitatório. Em outras palavras, a dispensa deriva de lei
enquanto a inexigibilidade deriva da realidade fática. Significa que, para alterar
uma hipótese de dispensa, seja para criá-la, seja para extingui-la, é necessário
haver alteração normativa. De outro lado, a constatação de casos de
inexigibilidade é decorrência do mundo real. Não se cria ou se altera os fatos
por ato administrativo ou norma legal, eles simplesmente ocorrem e dessa
forma devem ser tratados.

13.Destarte, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilizaçáo solidária, pela contratação
indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou
erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções
legais cabíveis.

14. Ressalta-se ainda que a lei n. 14.13312021 alterou o Código Penal, criando a figura da contratação
direta ilegal, no artigo 377-8, com pena de reclusão de4 a 8 anos e multa para aqueles envolvidos em
contratações diretas indevidas.

15. Doravante, a flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou seja, na
contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n. 14.13312021 no que tange aos procedimentos
mínimos e à formalização do processo de contrataçáo direta.

16. Por isso, na contratação com fundamento no artigo 74, da Lei Federal n. 14.193t2021, também
deverão ser observadas as exigências do arl. 72 do mesmo diploma normativo.

2.2 INEXIGIBILIDADE DE LlclrAçÃo. senvlços rÉcNrco ESPEC|ALMENTE pREvtsro EM LEt,
DE SINGULAR NATUREZA E PRESTADO POR PROFISSIONAL ESPECTALIZADO.
17. Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunal de Contas da União, por meio do enunciado no.
252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A inviabilidade de competição para a
contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso ll do art.25 da Lei no 8.666/1 gg3, decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 'l 3
da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado".

1 BOSELLI, Felipe. Artigo 74. ln: FORTINt, Cristiana; OLtVEtRA, Rafaet Sérgio Lima de; CAMARÃO,
Tatiana (Coord.). Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei No 14.133, de 1o de
Abril de 2021

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-OOO



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450.033/0001-73

Poder Legislativo

í8. Muito embora o texto supracitado se refira à antiga Lei no.8.666/93, entendemos ser plenamente
aplicável à nova Lei de Licitações, porquanto o inciso ll do artigo 25 da antiga lei Íaz referência à
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização.

19. Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da línea "c" do inciso lll do
artigo 74 da Lei no. 14.13312021, que fala da contrataçáo de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização para
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias.

20. lmportante conceituar alguns elementos da redação do inciso lll do art. 74 dalei 14.133121, conforme
o entendimento do doutrinador Marçal Justen Filho2, (i) Serviço técnico especializado é aquele que exige
do profissional uma capacitação além da usual, ou seja, habilidades que ultrapassam o conhecimento da
média dos profissionais da área, a serem objetivamente comprovadas através de títulos e documentos
que diferencia dos demais; (iii) serviço técnico predominantemente intelectual é aquele que exige do
profissional uma capacitação relacionada aos seus potenciais intelectuais personalíssimos, cumpre
ressaltar que a referência à intelectualidade não implica na ausência de habilidades manuais, apenas
indica a atividade predominante.

21. Diante do artigo supracitado, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o
serviço técnico seja um daqueles previsto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e
que haja notória especialização do contratado.

22. Tais características e qualidades diferenciadas que permitam a aplicaçáo de metodologia
diferenciadas visando a execução e cumprimento da prestação do serviço devem ser devidamente
justificadas pela Administração para enquadramento em tal hipótese.

23. Quanto a notória especialização do profissional ou empresa a ser contratado. O conceito do que é
notóriaespecializaçãoétrazidapelaLei 14.133121,noincisoXlXdoart.6oenoart.74,s30,vejamos:

Art. 60.

XIX: Notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato;
Art.74: (...)

§ 3o Para fins do disposto no inciso lll docaputdeste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

ffiifii1, 
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do

24. Deve-se observar que a caracterização da notória especialização, a ser documentalmente
demonstrada e assim reconhecida pelo gestor público, não se confunde com a mera qualificação
técnico-profissional mencionada nos art. 62 e 67 da Lei no 14.133t21, na medida em que a notória
especialização pressupõe que a experiência pretérita do potencial contratado seja essencial para a
consecução do objetivo perseguido, sendo essa característica especial o traço que ampara a
inviabilidade de competição.

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei
14.13312021. São Paulo: Thomson Reuters Brasit, 2021. p. 97 5.
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25. Assim, em regra, a complexidade do objeto a ser contratado - responsável, inclusive, por justificar a
inviabilidade competitiva - requer, para a adequada satisfação da demanda administrativa, que a
prestação do serviço seja realizada por um proflssional ou uma empresa de alta qualiÍicação, nos termos
do art. 74 § 30 da Lei 14.133121.

26.Nesta seara, Marçal Justen Filho elenca alguns documentos formais capazes de demonstrar a
especialização do futuro contratado:

[...] conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação
em organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e
exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras
técnicas, o exercício de magistério superior, a premiação em concursos ou a
obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por diante.

27. Verificando a documentação acosta no Processo Administrativo - 01112025, constam Certificados
de cursos, Diploma de nível superior em Bacharelado em Ciências Contábeis e Direito, atestados de
capacidade técnica emitidos por Prefeituras e Câmaras Municipais, diante disso, resta comprovada a
notória especialização.

28. No que se refere à singular natureza do serviço, ainda que náo esteja contemplada na nova lei de
licitação, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na contratação direta por
inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A singularidade diz respeito aos atributos
subjetivos do seu executor, ínsuscetíveis de serem medidos pelos critérios objetivos de qualificaçáo
previstos no processo licitatório. São elementos essenciais para a execução satisfatória do objeto
contratual, que afastam a execução mecânica ou meramente protocolar, devendo a Comissão de
Contratação conferir se os serviços prestados têm natureza singular, porquanto não foi possível dos
documentos j untados detectar sua configuração.

29. Esse entendimento encontra abrigo em orientação sumular do Tribunal de Contas da União (Súmula
039), que veio a reboque da sua vasta jurisprudência a respeito dessa matéria e que ainda se encontra
fortemente válido, a despeito de ter sido editado à luz da Lei no. 8.666/93.

30. Com efeito, deve ser demonstrada se a singularidade da natureza do serviço não é algo que pode
ser adquirido por escolha de qualquer profissional, pois tal peculiaridade exige seleção de profissional de
notória especialização e conhecimento.

31. Diante desse cenário, deve-se reputar que a contratação da empresa, uma vez conferido pela e se
momento conferido o elemento da singularidade pala Comissão de Contratação, enquadrar-se-ia na
hipótese de inexigibilidade de licitação, hábil a ensejar sua direta contratação.

2.3 JUSTIFICATIVA
32. No caso, verifica-se o enquadramento na justificativa para a contratação apresentada pela Câmara
Municipal de Umburanas/BA, tal como se extrai, de forma pormenorizada, do seguinte trecho:

III- JUSTIFICATIVA
Considerando que a administração pública deve seguir normas contábeis rigorosas
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) e pela Lei de Responsabilidade fiscal (LRF). A consultoria auxiliará na
correta aplicação dessas normas, evitando inconsistências e penalidades. A correta
execução contábil garante transparência na gestão dos recursos públicos, facilitando a
prestação de contas junto aos órgãos de controle e à sociedade, além de evitar
possíveis rejeições de contas pelo TCE".
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IV - JUSTIFICATIVA QUANTO A ESCOLHA DA EMPRESA.
A empresa enviou um portfólio, apresentando a proposta de execução de serviços de
contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica.

2.4 JUSTTFICAT|VA DO PREÇO
No que concerne à justificativa de preço, vê-se que o valor apresentado pela empresa
foi de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) em 08 parcelas mensais de R$ 3.000,00
(três mil reais).

2.5 PEDIDO DE AUTORTZAçÃO DE DESPESA. TNFORMAçÃO DE D|SPONIBILTDADE FINANCETRA
E ORçAMENTÁRIA
33. No tocante à disponibilidade financeira e orçamentária para esta contratação, observa-se ainda que a
Divisão de Programação Orçamentária expressamente atestou que a "presente despesa possui
adequação à Lei Orçamentária para o presente exercício e compatibilidade com o Plano Plurianual para
os exercícios futuros", o que bem respalda a aulorizaçáo pelo ordenador de despesas.

2.6 DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE
34. E de se ressaltar que a Lei no.14.133121 priorizou a divulgação das contratações por meio do Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do arligo 72 do supracitado
diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficíal.

35. Diante desse cenário, em que pese ainda não obrigatório a Câmara Municipal, recomenda-se que o
ato de contrataçáo direta seja publicado no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), e em observância aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência.

2.7 DO PROCEDIMENTO E CHECKLIST
36. Os casos de contratação direta não dispensam a observância de um procedimento formal prévio,
com a apuração e comprovação da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, mediante
procedimento administrativo que atenda o arl.72 da Lei n. 14.133121:

4r1.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
f - documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
Yl - razáo da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que auloriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

2.í Documento de Formalização da Demanda
37. Do exame dos autos, constata-se terem sido elaboradas solicitações para abertura de processo de
inexigibilidade de licitação, na forma prescrita pelo art. 74 da Lei 14.'133t2021. Os documentos em
apreço contêm identificação da unidade requisitante, identificação da demanda, justificativa da
necessidade de contratação e quantitativo a ser adquirido.
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2.2 Estudo Técnico Preliminar
38. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da
contratação. Além disso, trata-se de documento importante para orientar a especificação de
características técnicas a serem utilizadas nas aquisições e serviços.

39. A respeito do referido documento, sob a égide da legislação anterior, o TCU já destacava a sua
importância:

É na elaboração dos estudos técnicos preliminares que diversos aspectos devem
ser levantados para que os gestores certifiquem-se de que existe uma
necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, os
riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a
contratação valem o preço estimado inicialmente. Em outras palavras, a partir
dos estudos técnicos preliminares, o gestor público avalia se deve prosseguir
com a contratação da solução de Tl ou não. Ressalta-se que o preço estimado
inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro para a análise de custo-
benefício da contratação.
Sem os estudos técnicos preliminares, o órgão corre o risco de despender
recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo de
referência ou do projeto básico, executar a licitação e efetuar a gestão de uma
contração infrutífera, cuja inviabilidade poderia ter sido verificada na primeira
etapa do planejamento da contratação. [Guia de Boas Práticas em contratação
de soluçóes de Tecnologia da lnformaçáo - TCUI.

40. O Estudo Técnico Preliminar ganhou definição e os seguintes contornos na nova lei

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:
t...1
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido
e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao
projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contrataçáo;
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inciso Vlldo caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
t..I
§ 1o o estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá
os seguintes elementos:
| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçóes anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da Administração;
lll - requisitos da contratação,
lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justiÍicativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas
à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contrataÇão;
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados
para fiscalizaçáo e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
Xll - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
§ 2o O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, lV, Vl, Vlll e Xlll do § 1o deste artigo e, quando não contemplar os
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justiÍicativas.

41. Não consta dos autos exemplar de Estudo Técnico Preliminar, bem como a sua aprovação, o
DECRETO No. 056 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023, em seus Art. 14 a 16 aponta a não obrigatoriedade
de sua confecção, mas, ainda assim, recomendamos a elaboração deste item, ou justificativa efetiva de
sua não construção.

2.3 Análise de Riscos
42.AAnálisedeRiscoséodocumentoquecontémadescriçáo,aanáliseeotratamentodosriscose
ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as fases da contratação, conforme ilustra a
doutrina ainda sob a égide da lei antiga:

"(...) compreende a antecipação a eventuais problemas que podem ocorrer
durante o processo de contratação e execução do contrato, bem assim, após seu
término, alcançando desde a fase inicial do planejamento até o tempo de vida útil
do contrato, do produto gerado ou dos serviços que serão usufruídos. (...)
Antecipando-se os riscos, buscam-se meios de sua mitigação, de forma que os
impactos sejam os menos danosos, quando não inteiramente afastados"
(CAVALCANTI, Augusto sherman. ln o novo modelo de contratação de soluções
de Tl pela Administração Pública, Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 109).

43. Embora a nova lei não tenha apresentado definição da "análise de riscos", entende-se que a
elaboração de documento que a contemple é importante para a adequada instrução processual e
atendimento do artigo 72, I da Lei no 14.1 3312021, conforme ensina a doutrina que já tratou da nova lei:

"Já o termo 'análise de riscos' não está definido na lei, mas pode ser
compreendido a partir do conceito inserido no art. 60, inc. XXV, alínea c, e inc.
xxvll, c/c art. 18, inc. X, com redução de conteúdo. Trata-se de levantamento
dos principais riscos a que o objeto contratado está sujeito durante sua
execução.
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Em outras palavras, pode a contratação direta sem licitação não ter a matriz de
risco, mas além do'documento de formalização da demanda', a autoridade deve
analisar os riscos da contratação ou expor os motivos pelos quais declina dessa
recomendação legal." (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby et al. Contratação
Direta Sem Licitação na Nova Lei de Licitaçóes - Lei n.o 14.13312021, Belo
Horizonte,2021, Editora Fórum, 11" edição, p.73)

44. Não se logrou identificar dentre os documentos acostados a Matriz de Gerenciamento de Riscos ou
equivalente, o DECRETO No. 056 DE 22 DE DEZETVBRO DE 2023, em seu Art. 16 aponta a
possibilidade de sua facultatividade.

45. Apesar disso, entendemos que por se tratar de documento de muita importância, principalmente,
ante a gestão dos contratos, incumbe a administração providenciar, portanto, a elaboração de matriz de
riscos, recomendação de aqui pontuamos.

2,4Termo de Referência
46. O Termo de ReÍerência é o documento a ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a adequação da
contratação. A nova Lei n.o 14.13312021 apresentou definição e indicou o seu conteúdo mínimo nos
seguintes termos:

"Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
t...1
xxlll - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execuçáo do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g)critérios de medição e de pagamento;
h)forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;"

47. No caso dos autos, o Termo de Referência acostado parece preencher todos os requisitos
estabelecidos em Lei, no entanto recomenda-se sua reformulação para fins de explicitar de modo mais
claro e específico as finalidades públicas a serem alcançadas, as necessidades objetívas que levaram a
referida contratação e explicação detalhada dos itens a serem adquiridos.

2.5. Estimativa da Despesa
48. Segundo disposto no inciso ll, do artigo 72, da Lei 14.133t2021, o processo de contratação direta
deverá ser instruído, dentre outros documentos, com estimativa de despesa, que deverá serialculada
na forma estabelecida no artigo 23 da referida lei. O dispositivo em apreço (artigo 23 da NLLCA) cuidou
da estimativa da despesa e a lnstrução Normativa n.o 65, de 7 de julho de 2Oi1 veio a regulamentar a
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nova legislação, parecendo pertinente destacar nesse particular, além do artigo 23 da norma legal,
especialmente os artigos 5o e 7o da norma regulamentar, que assim dispõem:

"Art. 23.O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto.
§ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
forma combinada ou não:
| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em
saúde disponíveis no Portal Nacionalde Contrataçóes Públicas (PNCP);
ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;
lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e
hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicítação
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento. [...]
§ 40 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos s§ 10, Zo e 30 deste
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

49. Verifica-se que a Administração pautou sua estimativa de despesas a partir de preços apontadas em
meio de cotação. Ocorre que, faz-se necessária uma maior amplitude na montagem da cesta de preços,
para fins de obtenção de maio segurança e solidez quanto a justificativa de preços encontrados. Dessa
forma, recomenda-se uma maior variedade de dados e cotações para fins da montagem da justificativa
de preços dos itens apontados para aquisição. Para isso, poderão ser consideiadas contratações
similares feitas pela Administraçáo Pública, em execução ou concluídas no período de até 1(um) ano
antes das pesquisas de preços, as pesquisas de preços da mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos ou de amplo domínio. podem
também ser utilizadas como parâmetro os valores licitados por outros Municípios, os Estados e suas
entidades, a União, as autarquias, entidades e empresas públicas, além daquelas realizadas pela
tnciativa privada, contendo, assim, os preços de modo mais abrangente possível.

50. Recomendamos uma também maior especiÍicação, clareza e justificativa, tudo devidamente
documentado, quanto aos processos de metodologia para a composição dos custos/valores unitários dos
itens/objetos/serviços/obras a serem licitados.

51. Para auxiliar em toda essa demanda, recomendamos a montagem de banco de preços, devidamente
publicado nas plataformas que se fizerem necessárias, para fins de referências e montagem dos
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processos licitatórios, que devem ser implementadas pelos ordenadores de despesa conforme
disposições de lei.

2.6 Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos
52. O inciso lll, do artigo 72 da Lei 14J3312021 faz alusão à instrução do processo de contratação direta
também a parecer jurídico e pareceres técnicos.

53. No que diz respeito ao parecer jurídico, esse é o escopo dessa manifestação. Quanto à necessidade
de pareceres técnicos, colho o ensejo para aludir ao seguinte excerto da obra Tratado da Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.o 14.13312021:

"O segundo ponto diz respeito à ausência de'discricionariedade pura' quanto à
elaboração de pareceres técnicos para instruçáo da contratação direta. Assim
como ocorre no inciso l, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser
juntado o parecer técnico salvo quando incompatível ou desnecessário com a
hipótese de contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma
'facultatividade', a 'opção' por exigir ou não tal parecer.
Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor inferior a Rg
50.000,00 não necessita de parecer técnico para configuração dos requisitos,
desde que a pesquisa de preços siga os ditames legais - nessa situação não
será 'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico. Entretanto, para aquisição
de imóvel que represente a única opção viável para a Administração por razões
de instalações ou localização, o parecer mostra-se indispensável, já que se trata
de circunstância náo autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'. Se as
circunstâncias de Íato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres
técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da
'conveniência' ou da vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua avaliação
técnica." (SARAI, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos - Lei n.' 14.13312021, comentada por Advogados Públicos, São
Paulo, 2021, Editora JusPodivm, p.868)

54. No caso dos autos, a contratação pretendida se vale em sua essencialidade conforme a
documentação apresentada, dentro das perspectivas trazidas, estando ausente, no entanto, a produção
de parecer técnico, situação da qual recomendamos a devida apresentação documental ou a sua
justificação pela não produção.

2.7 Da Previsão de Dotação Orçamentária
55. O artigo 72,lV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras exigências, que o processo de
contratação direta seja instruído com documento comprobatório da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, considerando os comandos fiscais e
financeiros.

56. Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei no 14.133t2021:

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de
seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que 'for realizada a contratação,
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
causa."

57. No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante juntada de declaração de
disponibilidade da Secretaria Municipal de Finanças.

2.8 Da Comprovação de habilitação e qualificação mínima necessária da Contratada
58. Segundo preceituam o inciso V daquele mesmo arligo 72 da Lei no. 14.133t2021, deverá ser
demonstrado nos autos que o futuro contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
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mínima necessária. Nesse ponto, nota-se que a habilitação está prevista nos artigos 62 e seguintes da
Lei n.o 14.13312021, destacando a doutrina especializada o seguinte no que toca à contratação direta:

"ConÍorme art.62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; e econômica-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a
fiscal, social e trabalhista (art.68) aplicam-se integralmente a contratações
diretas. O fornecedor, previamente à celebração do contrato, precisa juntar
comprovação da existência jurídica da pessoa (CPF no caso de pessoa física e
Estatuto ou Contrato Social no caso de pessoa jurídica), inscrição no CNPJ, bem
como certidões atualizadas de regularidade fiscal, trabalhista, quanto à
Seguridade Social e perante o FGTS, além do cumprimento do disposto no
inciso XXXIll do aft. 7o da Constituição Federal, facultando-se a substituição por
registro cadastral válido.
Quanto à habilitação técnica (art.67), entretanto, em regra ela se mostra
desnecessária em contratações diretas, sendo comumente substituída pela
justificativa da razáo de escolha do contratado do inciso Vl deste artigo,
embasada sempre na documentação julgada necessária para tanto. Enquanto no
procedimento licitatório há a necessidade de previsão de requisitos objetivos
para aceitação da qualificação técnica (atestados com características X,y, Z;
indicação de pessoal técnico com determinadas qualidades pré-estabelecidas
etc.) na contratação direta, o pretenso contratado já é conhecido. A
Administração pode obter muito mais informações do que as presentes nos
documentos previstos no art. 67 e por meio delas justificar a escolha feita.
Nesse contexto, a exígência de atestados de capacidade técnica mostra-se em
regra, como desnecessária, senão apenas como insumo para a justificativa do
inciso Vl, já que, normalmente, documentos de outros tipos já serão solicitados
para fundamentar a escolha do contratado (e, por decorrência, a sua
capacidade). Ainda assim, nada impede que a Administração, caso queira, exija
a apresentação de documentação de qualiÍicaçáo técnica antes da contratação
nos moldes do art.67 supracitado, sem prejuízo da justificativa do inciso Vl,
sempre necessária.
Já no que concerne à habilitação econômico-financeira (art.6g), muitas vezes
isso pode ser considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de
eventual risco de inaptidáo econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida
costuma ter algum renome. Ainda assim, ao contrário do que ocorre com a
habilitação técnica, a justificativa do inciso V não substitui integralmente a
qualificação econômico-financeira, de modo que incumbe à Administração
avaliar a necessidade de solicitar documentação adicional, seja como habilitação
previamente à contratação, seja como obrigação contratual, nos moldes do artigo
supracitado.
Por fim, vale relembrar o disposto na parte final do arl. 32, XXl, da constituição
Federal. As exigências de qualificação técnica e econômica devem se limltar
apenas ao que for necessário à garantia do cumprimento das obrigações. É
possível que casos específicos (o do art. 74, lll, por exemplo) venham a
necessitar de qualificação técnica bastante elevada e em outros o extremo
inverso. Ao agente público cabe sempre ponderar e exigir como qualificação
econÔmica ou técnica apenas o gue se mostrar estritamente necessário para a
contratação.' (sARAl, Leandro (org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e
contratos Administrativos - Lei n.o 14.13312021, comentada por Advógados
Públicos, São Paulo, 2021, Editora JusPodivm, p.g69/g70)

59. No caso sob análise, verifica-se que existem documentos anexados com intuito de demonstrar o
atendimento dos requisitos de habilitação. Cumpre verificar, por ocasião da contratação, a idoneidade
dos documentos sujeitos validade. PROVIDENCIE-SE.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/ne. - Centro
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2.9 Razão de escolha do contratado e justificativa do prêço
60. O artigo 72, Vl e Vll, da Lei n.o 14.13312021 estabelece a necessidade de instruir os autos com a
razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.

61. Em que pese considerar preenchidos, à luz dos autos, os referidos requisitos, é mister
RECOMENDAR à Administração que junte documento explicitando a razáo de escolha do contratado e
justificando o preço pactuado. PROVIDENCIE-SE.

2.10 Da autorização da Autoridade Competente
62. O arligo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de autorização pela autoridade
competente, providência devidamente adotada pela Câmara municipal.

63. No caso dos autos, a autorização para a contratação direta é comprovada mediante juntada de
documento.

2.11 Do Fiscal de contratos
64. Recomenda-se a indicação dos fiscais de contrato, assim como a criação de comissão de
recebimento de materiais e serviços para o auxílio no recebímento provisório e definitivo, conforme as
disposições contidas na Lei 14.13312021, para fins de acompanhamento e efetiva fiscalização do que
restou avençado na contratação com esta municipalidade.

2.í2 Outras exigências
65. Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da exigência inserta
no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o qual determina que "o ato que autoriza a
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oÍicial".

66. Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.o '14.1 33t2021 que assim dispõe:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de contrataçóes públicas (pNCp) e
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e
deverá ocorrer nos seguintes
prazos, contados da data de sua assinatura:
| - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
ll - 10 (dez)dias úteis, no caso de contratação direta.

67. Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que autoriza a
contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão,
bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) paru a eficácià do
contrato (artigos 72, §único e g4 da Lei n.o 14.13312021). pRovlDENclE-sE.

68. Pontuamos aqui a importância de acentuar que essa Procuradoria recomenda a não aquisição de
bens categorizados como de luxo, salvo se efetivamente comprovado, de modo documentado, que os
bens regulares não podem suprir a necessidade do órgão/entidade.

69. Recomenda que sejam previstos nos autos as estratégias aptas a comprovação do atendimento às
demandas de sustentabilidade, assim como dispõe a Lei de licitações.

70. Salientamos que não observamos a compatibilidade dessa contratação com o plano de contratações
anual, por vias de apresentação documental, Íato esse que recomendamos que seja ajustado, para fins
das devidas comprovações.

71. Recomenda-se, ainda, para fins de mais solidez ante o processo licitatório e a sua execução/gestão
de contratos, que seja verificada eventual descumprimento de condições de contratação, especialmente
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quanto à existência de sanções. Sendo assim, sugere-se sejam consultados o Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça e a Lísta de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU, registra-se,
entretanto, que as consultas referidas poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU.

72. Para tanto, veriflca-se o cumprimento e atendimentos parcial dos documentos necessários à
regularidade formal do procedimento adotado.

3. CONCLUSÃO
73. Com essas consideraçôes, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Assessoria JurÍdica,
desde que atendidas as recomendaçôes, opina favoravelmente à contratação de PEREIRA
ADVOGADOS ASSOCIADOS para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria jurídica, compreendendo representação e acompanhamento de
processos administrativos e judiciais, com especial atenção aos trâmites junto ao TCM-BA;
, em razáo de inexigibilidade de licitação, com fundamento na alínea "c" do inciso lll do artigo 74 daLei
n' 14.13312021.

74. Ressalta-se ainda que a lei n. 14.13312021 alterou o Código Penal, criando a figura da contratação
direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e multa para aqueles envolvidos em
contratações diretas indevidas, por esse motivo que tal procedimento exige extrema cautela.

75. Registre-se, nesse momento, que não há determinaçáo legal que venha a impor a fiscalização
posterior do cumprimento de recomendações feitas por esse órgão de assessoramento jurídico.

76. É o parecer referente ao Processo Administrativo no 01112025, submetido à apreciação de Vossa
Senhoria.

Umburanas - BA, 30 de Abril de 2025

Deivison dos Santos Silva
oAB/BA N.66.367
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PROCE§§O ADMINISTRAIIVO N' OI I 12025

MCIDALTDADE: tNEX;GIBILIDADE DE LICITAÇÃç; No 003/20?5

C MUNICIPAT, DE VEREA DE

Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em

assessoria e consultoria jurídica" compreendendo rePresentação e

acompanhamento de processos adminisüativos e judiciais, com

aos trâmites ao TCM-BA.

S

AUTUAÇÃO

Processo Adminiskolivo autvodo na data

de froje, poro os devi'dos fins de direrto'

Umburanas/BA.

Jaelson Silva Araújo
Agento de Contratação

UMBURANAS/BA. 30 de Abrilde 2025.

Av. Severino Ribeiro Grania, slno. - Centro
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PROCESSO ADÂ,IINI§IRATIVO: 0l I /2025

rNExrctBtuDADE DE ucrTAÇÃo: oos/zozs

DA JUSTIFICAIIVA DA INEXIGIBILIDADE DE t-tCreçÃO: Conforme 5e depreende dos
juslificotivos constonles do termo de referêncio, o controtoçÕo se justifico em rozÕo do
singutoridode do objeto pretendido, nõo hovendo, poro o presente coso, o obrigotoriedode
do reolizoçÕo de licitoçÕo.

DA FORMALTZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERIURA DE PROCESSO: CONSTO dOS
qutos o competente docurnento de formolizoçÕo de demqndo e o outorizoçÕo do
outoridode competente poro oberturo de processo de controtoçõo.

DA COMPATIBILIDADE DE PREV§ÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS: Foi demonstrodo,
oirovés de consulto oo Setor Contóbil, o previsôo de recursos orÇomentórios poro custeor os
despesos com o objeto destq lnexigibilidode de licitoçÕo.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Constq do termo de referêncio os rozôes que
justificom o controtoÇÕo direto do execulonte. olém do comprovoçÕo do preenchimento
dos requisitos de hobilítoçÕo e quolificoçõo mínimo, otendendo-se oo disposto no ortigo 72,
incisos V e Vl do Lei Federol 14.13A2A21 .

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Consto do termo de referêncio ct estimotivo de despeso,
oiendendo-se oo preceito do oúigo 23 do Lei Federol14J3312ü21.

PARECER TÉcNlCo DA coMrssÃo DE coNTRATAÇÃO {ou AGENTE DE coNTRATAÇÃoi: Foce
oo otendimento de todos os pré-requisiios legois exÍgidos no ortigo /2 e seus incisos,
entendemos que se enconlrom presentes os requisitos formois pora o controtoçÕo. §endo
ossim, reputomos nÔo hover quolquer impedímento de ordem legol poro o ocolhimento do
postulodo controtoçôo.

UMBURANASIBA, 30 de ABRIL de 2025

r-? /

,..;{r. t|* - -*J"- /*"L}*fu/y'", JAETSON SITVA ANAÚJO
Agenle de controlsçõo

Av. §everino Ribeiro Granja, Elno. - Centro
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ATo DE AUToRtzAÇÃo oe !NExlGtBu.lDADE or ucrreçÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OI I /2025

TNEXTGTBTLTDADE DE LtctTAÇÃo N" 0031202s

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de lnexigibilidode de licitoçÕo,
que foi devidomente justificodo, tonto pelo rozÕo do escolho do prestodor de serviços,
quonto pelo justificotivo dos preços;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovom que o controtodo possui hobilitoçÕo e quolificoçÕo mínimo poro celebror o
coniroto odministrotivo, conforme preconizodo no ortigo 72 do Lei Federol 14.133/2021:

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Comissõo de ControtoçÕo (ou ogente de
controtoçÕo) que prevê que o INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO esto em conformidode oo
disposto no ortigo 72 clc 7 4, coput, do Lei Federol 1 4.133/2021:

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO otesto que forom cumpridos os exigêncios legois e
os requisitos mínimos poro o controtoçõo;

No uso dos otribuições que me forom conferidos, em especiol oo disposto no ortigo 72, ylll do
Lei Federol 14..l33/2021, AUTORTZO o INEXIGIBILIDADE DE LtC|TAÇÃO OO3/2025, nos termos
descritos oboixo:

OBJETO: PrestoçÕo de serviços contínuos técnicos especiolizodos em ossessorio e consultorio
jurídico, compreendendo representoçôo e ocomponhomento de processos odministrotivos e
judiciois, com especiol otençÕo oos trômites junto oo TCM-BA.

CONTRATADO: PEREIRA ADVOGADOS ASSOCTADOS.
PRAZO DE UGÊNCIA: 08 (oito) meses;
VATOR TOTAI: R$ 24.000,00 (vinte e quotro mit reois);
FUNDAMENTO TEGAL: Art. 74, coput, do Lei Federot 14.j33121

Determino, oindo, que sejo dodo o devido publicidode legol oo coniroto. em otendimento
oo preceito do ortigo 72, porÓgrofo único do Lei 14.133/2021, poro que fique o disposiçÕo do
público em sítio eletrônico oficiol.

Umburonos/BA, 05 de Moio de 2O2S

SOSTENIS ATMEIDA BARBOSA
PRESIDENTE / VEREADOR

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
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DOC. EMPRESA
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PROPOSTA DE ASSES§ORIA JURÍDIÇA

À cÂnanA MUNrcrpAL DE UMBIIRANAS / BA

Ilustríssimo Presidente da Câmara de Vereadores de llmburanas/BA'

Proposta de Prestação de Serviços

ÁssessoriaJurídicanaGestãoTributáriaeAdministrativa

$rirqio lrereirâ ' Âdvrr{otlo
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r.]EREIRA

Excelentíssimo sr. presidente da câmara de vereadores do Município de
Urnburanas/BA,

DETALHAMENTO DOS ITENS:

: ' Consultoria e assessoria jurídica em Direito Administrativo,
e s;;ecifrcamente em rnatenas tributárias e processos junto ao TCM;

Assessoria Jurídiça,

Temos a satisfação de encaminhar a presente proposta Técníca para
apreciação de Vossa Excelência que tem como objeto realizar a Assessoría
Jurídica para a câm-ara Munícipal de uMBURANAS - BÁ, na Esfera Administrativae Judicial, com ênfase especial no acompanhamento dos processos junto aoTribunal de Contas dos Municípios (TCM).

E sabido que muitas das entidades de governo trabalham com legislações e
aparatos de íiscalização precários cuja revisão e reformulação são índiipensáveispara a correta tributação, fiscalização e utilização dos impostos, contribuições,
taxas, tarifas e preços públicos.

Prestação de serviços contínuos técnicos especiatizados emassessoria e consultoria jurídica, compreendendo iepresentação eacompanhamento de processos administrativos e judiciais, com especialatenção aos trâmites junto ao TCM-BA.

EIP

2. verificar se os procedimentos adotados para a geração de fotha depagamento são suficíentes para garantir a adequação dos pagamentos realizados
e evitar possíveis desvios ou apontamentos peio tribunal dJContas;
"t' Veriíicar a conÍormidade dos pagamentos com a legislação pertinente ecemais normas vigentes, orientar e acompanhar o controle das exigênciasnormativas regulamentadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios áã Bahia,rcentificando procedimentos que possam traduzir em riscos potenciaii junto a(.ílrrl Ara;

dc 
'r'rrnias 

c0ncernentes a Lei de Responsabilidade
arrrílrito de Ílecursos Hurna,os, no sentido de estar
e5 11u;irito aos registros cadastrais dos servidores do

1i. '/ abtltrar a aplicaçào
í't.,Ç.ti, lrierrtarrdr-l o Depart
{. lTt ;;i-.t ,g;trtí,nte§ irtUaltZiiçó
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I
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Flouo.+cio e entr§Eâo ele par.r:ccres alu$rvos demãndã§ ôdrnlnrg?rôtrlag rl
,;1. :,1r,(. Çi-ir] fí:v(}ll,.1fft OS -q.lrVrí(,tru, pf[fifer, r:Ja lámatA;

fj. ,1isÊ-qitlrêit-i:,:ntr) .r.rr;drrn Jrj'r-,irlrqttatrvo nal óeÍian a* da Cárfiar-a 6e
i.itlt,i-.'i;ítJri oF'l ô(otrL'têÍlFi;lrr*rltl prtontáriÇr étr5 grccesÉos eÍn trámrte ng fÇU;

,l secretaria da fazenda munlcrpãI. meio ambiente e saüdei

,a:Uô€àC Ét;.ã-rt.l O T,,ll,.:.:2, :rZ ju5l,at r; .:1't {:.>{-r.=r- à\ tiA ?fríf,e§A tnS:ánC;A;

Âssessoramenio jurrdico aos cepartamentos da Câmara l4unicipali

:Ü, Atuação em processos administrativos em que a Câmara fOr parte, corn
c;-;orrdade para os processos em trâmíte no TCM.

VALOR DO PRO]ETO

A título de remuneração, pelos serviços prestados, corresponderão a um
valor de Rg 3.O0O,OO (três mil reais) mensais, referente a honorários
advocatícios e aprovados pela Câmara Municipal de Umburanas - BA.

Conforme art. 1o Recomenda-se ao advogado contratar os seus honorários
previamente e por escrito, observados os parâmetros contidos nesta tabela, as

disposições. do Estatuto da Advocacia, do Regulamento Geral do EAOAB e do

Codigo de Etica e Disciplina da OAB. O pacto verbal de honorários é admissível,
embora desaconselhável.

Art. 26. A íntegra da Tabela de Honorários alérn de
publicada no Diárío Oficial ficará disponível no site: www.oab-
ba.orq.br

Salvador - BA, 30 de abril de 2025.

qlfr)

PEREIRA DOS ASSOCIADOS

CNPI: L9.558.946 I OAAL'O4
7L 30L4 - 4391
7t 99945 - 2600
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t)ÀDos pÂRÂ coNTRATAÇÃo:

I'ER§IRA ÂOVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJr 19.558.946/0001-04
AVENIDA TANCREDO NEvEs, 2539, cEo sALvADoR SHOPPING, TORRE
LONDRE§, SALA 1.505, CAMINHO DA§ ÁRVORES, §ALVADOR - âAHIA,
cüP: 41.820.011.

socro REsPONSÁVrl
SERGIO EGIDTo rIAGo PERETRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito
na OAB-BA sob o n.o 35.219.

DADOS BANCÁRIOS:
BANCO DO BRASIL
PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ 19.558.946/OOOI-O4
AGÊNcIA: 3158-5
CONTA CORRENTÉ,2 ZO929t -2

EIP

(rt'l íllt, lrf l t'lf.t r\rlvrnlr[l()

(rr) , ., r,1,, t{ r,,r., ,(r g )drqrsp.l ru{ odvrehulnrôrl r orrr

' t r ,! r t.t,- r ! t lr ,irr rl. nrv.rr|r (at, {l {.)tt (),ll, 5Jlt.ldqí,í lt.:

tit,ttt .;t.lút

Digitalizado com CamScanner



.+,êerittul*i

{@4Éee*,***
r,!Fitu#&!'1

r-#&á*.lid

â

F--2..-Le
": .1ii: .. ,*,- . -. .i

{ffíEnAOtp[rnDÂDí ]

Ê§Â§lroÇâ§c I

-oÀB-

''-'4..1

1

i
t

rYr
r frffit

o7?58759

H

4ã
h

É

-

É 13 IlT r-r'
c :$a'§', l:

I :! ':

E-
Lr}-
(:fã
Ç'ã
L§..tr
q*{

Êb

íF-
ÊÉ' riíuEã*Es rrixrÉ .Ítt
38ffi

ãoç

IH

Jfi

E

E

I

I

rut%

.fuásl
rao . 269 -2$ ara/i

ISXtI{.fo ãIrr*!cE:D(i,rttt-rtl
rÉ§{rn* x,r,vÉü lrxrg(

I tt-



0§ Ftir3 LE6ÀtsIOE§TIDÀDE

-IÍ'lit
*?I

'lt..Ê,
§.
§
§
fi>
mg
{I
ç,o
(ã
-lm
,[

=*l*ã
to
2,
ftüo
7"
}}r

1

xâ

-t





k

J j .,..â.d. ,o rr,.r.. 
" ,i.É.-

t{
o

,{Íôn&
Ê§t
{§.-
El. I

Ê§;

ui
i
f;
!r
ft,

ii

arr,lÇI0
a
ori

21202ô4



União Metropolitana de Educação e Cul
Faculdade UNIME de Ciências Jurídicas

O Diretor Acadêmico da União Metropolitana de Educação e Cultura,

no uso de suas atribuições legais e tendo ern vista a conclusão em l5 de dezembro de 2009,

do curso de Direitd, confere o título de

-ü"

Hrlr ruTIV6

Se

Baclrrarclem Direito

a

rgio Egidio Tiago Perefua
brasileiro, natural do Estado de São Paulo, nascido a 30 de julho de 1984,

frlho de Ismailto Aparecido Pereira e Alzira Alves Tiago

e outorga-lhe o presente Diploma a fim de que possa gozsr de todos os direitos e prerrogativas legais.

I.auro de Freitas, 30 de dezembro de 201I

Rodrigo r AraújoDiplomado
RG2I28263SSP.DF

Carla Tatiane Fagundes de Carvalho Santana
Secretória Acadêmice Diretor:Acadêmico

,/í.)É



Curso de

DIREITO

Reconhecido pela Porteria n.o 689 dc02108t2ffi7

Publicada do Diário Oficial da Uniâo cm 0310E/2fi)7
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CERTIFICADO idI
pós-cRADUAÇÃo tATo aENSU EM DtREtro ELEITaRAL

Certificamos que SERGIO EGIDIO TIAGO PEREIRA, natural do estado de São Paulo, documento de

identificação ne 2041246545 - SSPIBA, nascido em 30 de julho de 1984, concluiu o Curso de POS-

GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DIREITO ELEITORAL, de acordo com a Resolução ne 1, de 06 de

abril de 2018, da Câmara de Educação Superior do CNE, ministrado pelo INSTITUTO BRASILEIRO

DE ENSINO, DESENVOLVIMENTO E PESQUISA - lDP, no período de 26 de agosto de 2021 a 8 de

outubro de 2022 com carga horária de 384 horas.

Brasília / DF, 16 de fevereiro de 2023

Femando Henrique Gonplves Rios
SecreÉrto Genl

SERGIO EGIDIO TIAGO PEREIRA
EsÊcialista

Fnncisa Sclrertel Fefteia Mendes
DirctorAadêmio



lnstituto Brasileiro de Ensino, Desenvolümento e Pesquisa - lDP

Credenciado pela Poftaria Ministerial Ne 953, de 22 de julho de 2010, D.O.U. de 23 de

julho de 2010, seção 1 página 7. Credenciado pela Portaria Ministerial Ne184, de 05 de

abril de 2016 D.O.U. de 6 de abril de 2016, seção 1 página 18, para oferta de cursos

de pós-graduação lato sensu, na modalidade a distância. Recredenciado pela Portaria

Ministerial Ne 868, de 21 de outubro de 2020, D.O.U. de 23 de outubro de 2020, seção
'l página 445. Mantido pelo lnstituto Brasiliense de Direito Público IDP LTDA, CNPJ ns

02.474.172t0001-22.

Gurso de PÓs-oRADUAçÃo láTo sENSU EM DtREtTo ELEIToRAL - criado pera

Resolução do CONSAEPE nq OO112020.

Regisüo: 336

Liwo: LPGD0001

Folha: 112

Processo: 1022-000303

Data do Regisüo: 1610212023

FELIPE GOMES FELIX

Responsável pelo Registro do Certificado

SGAS QLedra 607 - Modulo 49 - Via t2 tul
Brasília-DFCEP702C[É.7A



idp HrsroRrco acanÊMrco

AIuno (a): SERGIO EGIDIO TIAGO PEREIRA

Naturalidade: São Paulo-SP Nacionalidade: Brasileira
curso: PGD003 - POS-GRA»UaçÀO EM DIREITO ELEITORAI-
Período de Realização: 26 de agosto de 2021 à 8 de outubro de 2022
.{to regulatório: Criado pela Resolução do CONSAEPE n'001/2020.

Matrícula: 2110406

C'PF: 007.240.265-25

Modalidade: t'.AI)

Oarga Ilorária Cumprida: 384

Data de Nascimento: 3010711984

Identidade: 2041246545 SSP / BA

Situaçâo Acadêmica: F-ORMAI)O

TítuloObtido: Fispecialista

Disciplina Professor Titulação Per. Realiz. CH Nota RcsulÍado
eNÁLtse DA JURTSpRUDÊNcra plgrroneL ROBITRTO CARI.OS Iv{ARTINS PONTES MESTRE 2021/7 21 10.00 Aprovado
nveltnçÀo FINAL DE cuRso EM DIREITo ELEIToRAt. 202t/2 24 9.50 Aprovado
CONTENCIOSO JUDICIAL ELEITORAL I Ltllz CARLOS DOS SANTOS GONÇALVI;S IX )t r11 )R )o)v) 21 900 Aprovado
CONTENCIOSO JUDICIAL ELI:ITORAL II POLIANNA PEREIRA DOS SANTOS MES'fRE 202v) 24 t0 00 Aprovado
CRIMES ELEITORAIS E PROCESSO PENAL ET,EI'TORAL DANYELLE DA SILVA GALVAO DOUTORA 202Ú2 24 933 Aprovado
DF.MocRACIA. covr,RNo RTTpRESENTATTvo e orRr,rrõSTõrf rrcrl.s LUIZ CARLOS DOS SANTOS GONÇALVES DOIJ'TOR 2021/2 24 ICr 00 Aprovado
DrRErro pnR'rroÁruct JOELSON DIAS MtlS'IRE 2021/2 24 10 00 Aprovado
I]I.I]GIBI LIDA DL- E INELEGIBILIDA DE DANIEL GUSTAVO FALCAO PIMENTEL DOS REIS DOUTOR 202t/2 24 866 Aprovado
I-INANCIAMEN'IO Dt1 CAMPANIIAS E PREST eçÀo »r coNTAS }-ILIPPE SOARES LIZARDO MESl'RE 202t/2 24 10.00 Aprovado
}.TJNDAMENTOS DE DIREITO EI-EITORAL DANIT]L GTJSTAVO FALCAO PIMENTEL DOS REIS DOtJ'tOR 2o2t/2 24 832 Aprovado
LIBERDADE oe expn,essÀo. FAKE NEWS E DIREITo ELEITORAL ANNA PAULA OLIVEÍRA MENDES MESTRE 2021/2 24 9.33 Aprova<lo
PROPAGANDA ELF.ITORAI. FABRICIO JULIANO MENDES MEDEIROS Mlrs'l ltll 2021/2 24 10.00 Aprovado
REGISTRO DE CANDíDATURA CARLOS HFNRIQUE CAPUTO BASTOS IX)LI'I'OR 2021/2 24 9. l6 Aprovado
SISTEMA RECURSAL E I:XECUÇÀO MARCELO WEICK POGI,IESI-, DOUlI)R 2o2t/2 24 I0 (x) Aprovado
SISTEMAS ELEITORAIS E PARTIDARIOS tiol]I]R'I-o CARI,()S NIAÍtI INS PON'|I:S MES'I'RE 202v2 24 9.66 Aprovado
TOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAT ANTONIO AUGIJS'|O JUNHO ANAS'I-ASIA DOUI-OR 202v2 21 Concluido
IOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAL CARLOS HENR]QUE CAPUTO BASTOS DOI]TOR 202t/2 24 Concluido
]'OPICOS ITSPECÍAIS I:M DIREITO ELF.ITORAI. EUGENIO PACELLI DE OLIVEIRA DOUTOR 2o2t/2 21 Concluido
IOPICOS tTSPECIAIS I:M DIRhITO trLI:lTORAl. FREDIE SOUZA DlDItrR JUNIOR DOUl'OR 202t/2 24 Concluido
TOPÍCOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI GII-MAR Ft]RREIRA MENDES DOUTOR 2021/2 24 Concluido

IRAPUÀ SANTANA DOLT|OR 2021/2 24 Concluido
TOPICOS ESPECÍAIS EM DIREITO ELI]ITORAI JOAO TRINDADE CAVALCANTE FILHO DOUl-OR 2021/2 24 Concluido
TOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI MARCELO S}IENK DUQUE DOU'lOR 2021/2 74 Concluidcr

]OS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI TARCISIO VIEIRA DE CARVALIIO NTITO DOtJl'OR 2o2t/2 Concluido
OS LSPITCIAIS trM DIRITITO lrLIrlTORAl I-LAVIA PIoVESAN DOI.J'TORA 2021/2 24 Concluido

TOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI MARILDA DE PAUI,A SIT-VI]IRA DOUTORA 2o2t/2 21 Concluído
TOPICOS ESPECIAIS T]M DIREITO ELEITORAL ROBERTA MAIA GRI]S]'A DOUTORA 202v2 24 Concluído
TOPICOS ESPI.]CÍAIS I]M DIREITO ELEITORAI ALINE OSORIO MES'IRIl 2o2t/2 24 Concluído
.TOPICOS 

ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAL CARI,OS EI)TIARDo I RAZAO DO ÂMARAI MES'I'Rt: 202t/2 24 Concluído
TOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI MELISSA MESTRINER MES'l-Rtr 2021/2 21 Concluido
TOPICOS ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAI, VI('TOR M^RCI:l- l'lNIll :tRo MI]S'fRT 2o2t/2 24 Concluido

SGAS Quadra ffi7 - Mtuulo 49 -Val2 tul Brasília - DF CEP 70200670

.TOPICOS 
ESPECIAIS EM DIREITO ELEITORAL



idp HISTORICO ACADÊMICO

Aluno (a)r SERGIO IIGIDIO TIA(;O PLIREIRA

Naturalidade: São Paulo-SP Nacionalidade: Brasilcira

curso: PGD003 - POS-GRADUAÇÀO IIM DIREITO ELEITORAL
Período de Realização: 26 de agosto de 2021 à 8 de outubro de 2022

Ato regulatório: Criado pela Resolução do CONSA[iPE n'00112020.

Matrícula: 2l10406
(lPF: 007.240.265-25

Illodalidade: EAD

Carga llorária Oumprida: 384

Data de Nascimento: 3010711984

Identidade: 2041246545 SSP / BA

Situaçâo Acadêmica: FORMADO

TítuloObtido: Especialista

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2023

A§sinado dr0iblmnte
por
Fomando Hêniqm
GoiçalÉs Rios
oM.. 17 n22023
16:09:55 "03:m

Assnado digiblmnto
por
Frâncr*o Schêdel
FeÍeiÉ M6ndês
Oale: 17 10212023
16:13:23 -03:00 ffi"ffi,ffi i§irr.',ãffi,'$-ffiH

SGAS Quadra ffi7 - Mtuulo 49 -Via t2 Sul BrasÍlia - DF CEP 7020G670
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ASSINANTES

Fernando Henrique Gonçalves Rios em: 171021202316:09:55
Francisco Schertel Ferreira Mendes em: 1710212023 16 13.23
Felipe Gomes Félix em: 231021202318.10:44

Este documento foi assinado digitalmente com
uso de certificado digital em conformidade com a

legislação brasileira e com os padróes estabelecidos
pela ICP Brasil, garantindo sua autenticidade, integri-
dade e não repúdio. Para obter o documento em
versão digital, faça a leitura do QR code ou clique no
link abaixo:

https : l/ged. docx p res s. co m. b rldocstu i ew/? i d=21 637 1 7 I &h=8 E B0CC
BFí546C5FAA59F

ASSINATURA
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CONTRATO SOCIAL CONSTTTUTIVO DE SOCIEDADE Dli ADVOGi\DOS

SÉRGIO ECÍDIO TIAGO PEREIRA. brasileiro. casado, advogado, inscrito na

OAB/BA sob o no 35.2 l9 e no CPF sob o no 007.240-265-25, residente e domiciliado

na Avenida Bonocô, Rua Vital Soares, Condomínio Vale das Flores, Edificio

Narciso, Apartamento 1.004, Brotas. Salvador- Ba, CEP:40,286-350 e tr't ÁVtO

AUGUSTO DE MOURA SANTOS, brasileiro. solteiro. nascido ern 03/08/1979.

advogado, inscrito na OAB/llA sob o nu 26.061 e no CPÍ: sob rro 972.467.35-i-34.

residente e dorniciliado na Rua Potiraguar. 294. Edificio Vale Ver«le. Apartamento

l0l. .lardim Brasília. Salvadr:r - Bahia. CEP: 4l . I00- 160. írnicos sócios

componentes da sociedade Sinrples Pura quc gira sob a denominação de I'ERlilRA

ADVOGADOS ASSOCIATIOS com sede e dornicilio na Av. Tancrcdo Ncvcs. rr.o

274. Centro Ernpresarial lguaterni, Bloco B, sala I28, Canrinho das Ár'vores.

Salvador - Bahia. CEP: 41.820-020. resolvem. por este instrumento e na rnelhor

fornra de direito, constituir socíedade de advogados. que se regerá pclo disposto nos

arts. l5 a lTda Lei 8,906/94" 37 a4? doseu RegulanrentoCerale pelo Provinrsnto

11212006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Blasil, e pelas clárrsulas

e condições seguintes. resolvenr. assim consolidar o contrato social:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A socieclade gira sob o nonle emplesarial de t,ERIitRÀ

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

CLÁUSULA SECUNDA. A sociedade telr sua sede na cidade de Salvador -Bahia.

na Av. -fancredo Neves. n.o 271^ Centro Ernpresnrial lguatenri. Bloco B. sala 128.

Canrinho das Árvorcs. CEP: 41.820-()20.

CLÁU§ULÁ 'tEIICBlRA. A sociedade ren'l prazo de duração indctenninado.

CLÁUSULA QUARTA. O objeto social é o exercício da advocacia e consultoria

jurídica, seja por seus sócios. se.ia pelos advogados qre a ela se integrem mediante

vínculo empregatício ou contrato de associação. (/I



REGI§TRO

Fica nesta data registado sob no 2343D013, o
Contrato Primitivo da Sociedade denominada*PEREIRA ADVOGADOS A§SOCIADOS,,, no
livro no 86-4, fls. 200 a 207, da Seueüaria de
Registro de Sociedade de Advogaàos, desta Seiao da
OAB/BA, conforme decisão exãrada im Zgthgi2lll.

Salvador, 29/08/ZA].].

) U,-, k+tu VLt*. <@r.i\.
Ilana Kátia Vieira Campos

Secrctária Ceral
OAB/BA

t



CAPITAL SOCIAL, SUA DISTRIBUIÇÃO I RESPOSABILIDADD

cl,Áusut,Á QUINTA - o capiral social é de RÍi 5.000.00 (cinco rnil reais).

dividido cm 5.000,00 (cirrco nril) quotas. no valor unitário cle RS 1.00 (hum real).

subscritas e integralizadas e distribuídas da seguinte lorrna:

Parágrafo Único - A responsabilídade clos sócios e restrita ao valor cle suas qsora-s.

rnas todos respondern solidariarrente pela integralizaçâo do capital social.

ADM [NrSTR.,\ÇÃO DA SOCIEDADE

cLÁusuLA sExrA. A adnrinistraçâo da sociedade será exercida pero socio
SERGIO EGÍDIO TIAGO PEREIRA. em coniunro ou isoladarnenle, ao qual. sâo
conleridos poderes para praticar todos os atos necessários ao curnprimento do otrjeto
social. exceçâo Íbíta aos de nrero favor e à prestação de garantias senr o
consentimento unâníme de todos os sócios.

PARÁGRAFO pRINrErllo. parn aquisiçt]0 0u alienaçâo de lrcns dc bens inróveis.
assim conro de equipanrenros corn valor superiora R$ 1.000.00 (um mil reais), serir
exigida a assinatura de todos os sócios.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O sócios-adrninisrradores, designados nesta cláusura,
podem constituir procurado'ou pr.curacl.res para representá-los. cont.nto que haja o

2

socros QUOTAS CAPII'AL

TIAGO lR^ 4.500,00 4.500,00 90,00

500 500,00 10,00

TOTAL 5.000,00 5.000,00 1



consentimento do outro sócio. O respectivo mandato terá I (um) ano de duração,

podendo ser renovado.

DO EXERC]Í(]IO SOCIAL

CLÁUSULA SETIMA - Ao térrnino de cada exercício social, 3l de dezetnbro, os

administradores prestarão contas .iustificadas dc stra adnrinisÍraçâo. procedendo á

elaboraçâo do inventário. do tralanço patrirnonial e do lralanço de resultados, cabendo

aos administradores optarent pelo autnento de capital, retiradas por prÓ-labore.

utilizando os luçros. e/ou conrpensar os prejuízos em exercícios futuros.

PARÁGRÂFO PRIMEIRO - A sociedade tambérn podeni levantar balanços em

períodos menores que l2 (doze) rneses. podenclo eÍbtttar distribuição de ltrcros. após

o recolhirnento dos irnpostos e contribuiçÕes devidos.

PARÁGRAFO SEGUI{DO - Nos quaro meses seguintes ao térnrino do exercício

social. os sócios deliberarão sobrç BS contas dos adrninistradores.

PARÁGRAFO TERCEIIfO - Os sócios poderão estabelecer. rnediante documento

particular. forrna de distribuição de lucros e honorários diversa dos percentuais dc

participação flxados na Cláusula Quittta.

DA RESPONSÂ,BIT,ID,\DE DOS SÔCIOS

CLÁUSULA OITAVA. Alérrr da sociedade- o sócio responde subsicliária e

ilinritadarnente pelos danos causaclos aos clientes por ação ou omissão no exercício

da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar ern que possa incorrer o

responsável direto pelo ato.

PARÁGIIAFO PRI§'IDIRO. í: solidária e ilirnitada a responsabilidade dos sócios

peias obrigações assurnidas pela sociedade perantÊ tercciros.

3



REGISTRO

Fica nesta data registrado sob rf 234312013, o

Contrato Primitivo da Sociedade denominada

"PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS", no

Iivro no 86-4, Íls. 200 a 207, da Secretaria de

Registro de Sociedade de Advogados, desta Seção da

OAB/BA, conforme decisão exarada em 29 108D013.

Salvador, 2910812013

Áh* úÃ.u vt-^...

Ilana Kátia Vieira Campos
Secretária Geral

OAB/BA



PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas suas relações internas. o sócio que causar prejuízo

a terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócios Í'ica responsár,el pelo

respectivo pagamento ou ressarcimento.

cLÁusuLA N0NA. os sócios poderâo exercer a advocacia autônonra. auÍêrindo
hononirios advocatícios co,ro receita pessoal. sem reversão à sociedade.

DA CESSÃO DAS QUOTAS

cLÁusuLA DÉcultA. A admissâo de novo sócio dependerá da concordância dos
dernais socios.

cLÁusuLA DÉCIMA PRTMEIRA. Aos sócios é reservado o direiro de
preferência na aquisição de quotas do capiral.

PARÁGRAFO PRIMEIIIO. 0 sócio que desejar ceder ou rransÍbrir rorar 0u
parcialrnente suas quotas dcverá notificar os sócios remanescentes de sua intenção.
especificando quantidade- varor c Íbrma cre pâgenlento, bem como. o nonre cro

eventual interessado. que deverá atender a qualiÍicaçâo de advogaclo inscrito.

PARÁGRAFO SE(;UNDO. [im praz. subseqiierlre de ]0 (rrinrâ) dias da efcrir.açrio
da notificaçâo do último sócío. os sócios remanescentes deverão manifestar
expressalnente se desejam eN,efcer o seu tlireito de prel'erência e/ou. se possui algunra
rcstrição ao ingresso do evenrual interessado na Sociedade.

PARÁGRAFo rERCtrIRo. rncorrendo o cxercÍcio do direiro de prererêrrcia por
parte do sócío rernanescente sobrc a totalidadc ou pa$e das quotas ofeíadas e não
havendo restrição. pclos dcnrlÍs sócios. ao ingi.esso do eventual interessad. ,a
soçiedade. o sócio oí'ert0ntc potJcrzi alicnar. âs quotas sobre as qurais nào tenharr
recaído o direito de preferência ao terceiro interessqdo. nas mesm&s condições enr
que as tenha ofer.tado ao sócio reÍnanescente.

PARÁGn^F{) QTJAR'rO. hirn câ§o de ,rais de ,m sócio r,anil,rstar.
tetnpestivarnente. interesse na aquisiçào na orerta previsra neste artigo. terá--.-:r

4



preferência aquele que possuir tnaior número de quotas: no caso de empate. as qtlotas

ofertadas serâo d i stribu ídas proporcionaltnente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI-INDA. O sócio que deixar de integralizar §tra

participação no capital social, que perder sua habilitação profissional, que se tofnar

insolvente ou falir será excluldo da sociedade, por alteração contratual firrnada pela

maioria dos quinhôes remanesccntes. Será cxcluído, do mesmo modo. o sôcio que se

mostrar desidioso no exercício da advocacia otl qtle estiver causando desarmonia

entre oS demaiS sócios a ponto de compronleter o born atendiment6 à elientela'

DA DISSOLUÇÃO I)A SOCIEDADE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Sobrevirtdo a retirada, a incapacidade e a

incornpatibilidade p€rlnanente para a advocacia, a renúncia. a falência. u exclusão ou

o falecirnento do sócio, a sociedade se extinguirá, salvo na hipótcse de substituição'

no prazo de I 80 (cento e oitenta) dias a contar do evento que enscjou a extinção da

sociedade.

PÀRÁCRAFO PRIMEIRO- Nos casos previstos nesta cláustrla. serüo aptrrados os

haveres" pelo sócio Ielrtanescente. cotl vistas ao pagamento da quota devida ao sócio

retirante Og seus herdcirrcs, de acordo Con: o balanço espeÇiallnente levantado na data

clo evento que ensejou o clesliganrcnto. eabendo ao retirante. interdito. exclrrído.

inconrpatível permanente para a advocacia, renunciante, falido. excluído otl aos

herdeiros dOs falecido, após a compensaçào dos custos e despesas a screnl

liquidadas, de toc'lo patfinrônio apurado. O que for apurado será pago. apÓs a

cornpensação dos cttstgs e despesas a serenl liquidadas. em proporçâo equivalente à

sua participação na soeieclade. O saldo remanescente, será pago no prazo máximo de

6 (seis) meses otl tnedinnle acordo elltre as paíes.

PARÁGRAFO StrGUNDO. Nas hipÓteses acirna previstas. os honorários pendcntes

serão considet'ados da seguinte forrna:

l. as receitas tnensais provenientes da advocacia de partido. do atendinletrto a

clicntes por Ineio de consultas ou lrora técnica deverrr ser considcradas



REGISTRO

Fica nesta data registrado sob no 2343t2013, o

Contrato Primitivo da Sociedade denominada
*PERf,IRA ADVOGADOS ASSOCIADOS', NO

livro n" 86-4, íls. 200 t 207, da Seçretaria de

Registro de Sociedade de Advogados, desta Seção da

OAB/BA, conforme decisão exarada em 29 108f2013.

Salvador, 2910812013.

{b-"u tt g- W4. <@.r^lr-
Ilana Kátia Vieira Campos

Secretrária Geral
OAB/BA



apuração até a data em que ocorrer o desligatnento do sócio, nâo lhe sendo devidas

as que se vencerenl daí por diante. ainda que se reÍIraut a um seu cliente pessoal:

2. as receitas decorrentes de honorários.iudiciais serâo pagas ao retirante. interdiro.

excluído, incompatÍvel perm&nente para a advocacia, renunciante, Íàlido, excluÍclo ou

aos herdeiros dos falecido. na medida €m que forem recebidos pela sociedade.

3. os contratos em que lbram ajustados honorários de risco (cu.io recebirnento fica

condicionado ao sucesso na denranda) deverão ser incluidos no cálculo dos haveres,

como direito de crédito eventual. só ocorrendo seu pagamento quando a sociedade

efetivarnente os receber.

PARÁGRAFO TERCEIRO. l)odcnr os sócios remaflescenres. em rnaioria dc 2\3-

sem pagan'rento dos respectivos haveres. adtnitir os herdeiros ou algum dos herdeiros

do sócio falecido na sociedade, atendidas as exigências de inscrição na OAB e de

ausência de proibição legal.

I'ARÁGRAfO QUAIT'I'O. O sócio rerirante terá o direito de prelbrência em l'ace

da sociedacle sob os contratos tirmados corn clientes por sua irnica e exclusiya

intermediação, ou seja, terá direito quando retirar-se levar consigo sem oposição e

sem concorrência o cliente que contratou com a sociedade por seu intermédio e

merito pessoal, neste caso o cliente Í'icara isento de rnulta por ruptura contratual.

a) Quarrdo nâo t'or possível idcnriÍicar c;uem internrediou a ncgociação. licará

facultado a sociedade c o ad'o,qado retirante apresentarenr suas propostas aos

cl ientes.

PAIiÁGRAF() QUINTO, A cacla contraro firmado peta sociedade com clientes fiça

Íàcultado aos sócios apontor o dircito de preÍêrência a que se ref'ere o parágraÍir

anterior. garantinclo-se. todavia. o direito dos denrais sócios impugnarenr.

resolrcndo-se a quesrão por meio de detiberação.

cLÁusuLA DÉCIMA euARTA. para dirimir conrrovérsias enrre os sócios enr

caso de exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução rotal da sociedade,

e ainda nos denrais casos de tlcsligarncnto de sócios. as parlcs elegenr para a

nrediação e conciliaçaio o Tribunal cle E,tica e Disc iplina do Consellro Seccional da

OAB/BA.

6



CLÁUSULA DÉCIi\tA QInNTA. As deliberações sociais. mesmo que irnpliquenr

modificaçâo do presente contrâto. serão tomadas por todos os sócios. salvo se

relativas a direito indir,idual de sócio. que não poderào ocorer sem o seu

consentirnento expresso.

Parágrafo único. As altelações contraruais tonradas por delibcraçâo nra.loritária

serão assinadas por tautos sócios cluantos bastent para caracterizá-la.

DA DECLAITAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA. os sócios declararn que nâo exercern nenlrurn

cargo ou função incornpatível com a advocacia ou que gere irnpedirnento para seu

exercício na consecução dos ob.ietivos sociais, que não participarn de outra socieclade

registrada no mesmo conselho seccional e que não cstâo incursos ern nenhum dos

crimes que os ilnpediria de participar de sociedades.

cLÁusuLA DECII\{.A SETII\'IA. Fica clciro o Ítrro da cornarca de salvadoriBA

para dirimir as dúr,idas e controvérsias a respeito deste contrato.

E, por estarem justas e acordadas. as partes assinam o presente contrato em 4

(quatro) vias de igual teor e forma. na

para que produza todos eÍ:eitos legais.

de duas testetrunhas instrumentáriasp7Fça

I{i
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REGI§TRO

Fica nesta data regisnado sob no 2343t2013, o
Contrato Primitivo da Sociedade denominada.PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADO§', NO
Iivro no 86-A, Íls. 200 a 207, da Sesretaria de
Registro de Sociedade de Advogados, desta Seção da
OAB/BA, conforme decisão exarada em 29 l0gi20tS.

Salvador, 29/0912013.

Áfu- ú,-íu ltç-*. Ca.aqr.
Ilana Kátia Vieira Campos

Secretária Geraj
OAB/BA



8

z 9uó'80t :itdf ,0-8ót'tt0't06:Jd)

. ocur s3^'lv \rurz'Ivs.-f ryü *\[
vurSu3d

:SVHNNT'J3JS3I

t90'92 YB - 8V()

YUílOr\t-J0 v

6tz'§t Yg - flYo

vur3uxd oSYrJ, or(If D3 ()l)uqs

€t0Z ap oqlnlap ó0'JopB^lBS

,

!
uÇ "} ,

/



ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

PEREIRA ADVOGAOOS ASSOCIADOS

oo
PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIOADE ECONÕMICA PRINCIPAL

69.í 1-7-0í - Serviços advocatícios

COOIGO E DÊScRIÇÃo DAs ATIVIDADES EcoNÔMIcAS SEcUNDÁRIAS

Não informada

E

223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

AV TANCREDO NEVES
NÚMERO

274
COI.íPLEMENTO

EDIF CENTRO EMPRESARIAL IGUATEM]
BLOCO B SALA 128

CEP

11.820-020
BAIRRO/DISTRITO

CAMINHO DAS ARVORES
MUNICIPIO

SALVADOR

ENDEREÇO ELETRONICO

sergiopereira,adv@hotmail.com
TELEFONE

(71) 3450-0691/ (71) 994s-2600

FEDERATIVO (EFR)

CADASTRAL

ATIVA
oATA DA sITUAÇÀo cAoASTRAL
29/08/201 3

DATA DA sITUAÇÃo ESPECIAL

Nú[,rÉRo DE TNSCRtÇÁo

1 9.558.946/000í -04
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTÇÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29108120'.13

UF

BA

04t01t2021

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 04/01/202í às 09:45:40 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/1

1t1



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURiDICA

Validade deste AlvaÉ: 3111212021

RAZÃOSOCIAL: PEREIRAADVOGADOSASSOCIADOS

NOME FANTASIA: PEREIRAADVOGADOSASSOCIADOS

CGA: 481.659tO01-42 CNPJ: 19.558.946/0001-04

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 274, ÉDlF CENTRO EMPRESARIAL |GUATEMt
BLOCO B SALA 128 - CAMINHO DAS ARVORES

NATUREZA JUR|DICA: 223-2 - Sociedade Simples Pura

coNSTtTUtçÃO enapnesa: Matriz

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INíCIO

Serviços advocatícios 691j-il01 21t01t20't4

TIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA TNSCR|ÇÃO:

Unidade Produtiva

Estabelecimento Fixo

Ativa Regular

21t01t2014

No TVL: 248857 VALIDADE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: O5IO1I2O21

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

cóDrco DE coNTRoLE: 79F42708580845A4AF893D546A77F8CE

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.b0, através do código de controle acima



2410412025,09:16 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

Câ'Hâ
crtxe =cr:nôtíicA FEoE RAL.

CertiÍicado de Regularidade do FGTS
- CRF

Inscriçãor
Razão Social:
Endereço:

19.558.946/000 1-04
PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
AV TANCREDO NEVES 274 SALA 128 B / CAMINHO DAS ARVORES / SALVADOR / BA /
41820-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devÍdos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade: 1 3 I 04 I 2025 a L2l 05 / 2025

CeÉificação Número: 2025041305002188962436

Informação obtida em 2410412025 09:15:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf. caixa. gov.br/consullacrf/pages/consulta Empregador.jsÍ 1t1



2410412025,09:17 Certidâo de Regularidade Fiscal Municipal

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIoS E
NÃo TRIBUTÁRIoS INSCRIToS NA DÍVIDA ATIvA Do MUNICÍPIo DE sALvADoR

Razão Social

CNPJ:

Endereço:

PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

I9.558 946/000I-04

AVENIDA TANCREDO NEVES N' 274 - CAMINHO DAS ARVORES,
SALVADOR/BA- CEP: 41820020 - EDIF CENTRO EMPRESARIAL IGUATEMI
BLOCO B SALA I28

Núnrero da Certidào 2365392

E certificado que não conslam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e tiliais
localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal. compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange. inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condiçáo de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que
vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
https:/isefaz.salvador. ba. go.br.

Certidào emitida gratuitamente com base na Lei n' 7. 186/2006 - CTRMS.

Cenidão enritida às 09 17:17 horas do dia2410112025.
Válida até dia 23107 12025.

códigodecontroledacertidão: 2444.E435.E21o.14D8.8829.67E8.Ec26.88E1

Esta certidào Í'oi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda. no endereço
http://www.seÍ'az.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode scr confinnada utilizando o código de controle acima.

https://servicosweb.sefaz.salvador. ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negativa_form.asp 111



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: í 9.558.946/000í -04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certíficado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http: //rfb. gov. br> ou < http: //www. pgfn. gov. br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ol2O14
Emitida às 04:35:12 do dia 2410412025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2111012025.
Código de controle da certidáo: AD73.9F77.49D2,8258
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 2410412025 09:23

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de íí de dezembro de 198í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 202521 95840

RAZÃO SoCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

INScRIÇÃo ESTADUAL CNPJ

r 9.558.946/000 l -04

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer debitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2410412025, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emtssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçáo conjunta do cartão original de inscriçáo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Prigina I de I RelCertidaoNegativa. rpt
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE OÉgTtOS TRÀBALHISTAS

Nome: PERETRA ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19.ss8. 946 /0001_-04
Certidão n" : 81,647657 /2024
Expedição: 26/1,1/2024, às 11:03 :40
Validade t 25/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que pERETRÀ ÀDvocADos AssocrÀDos (MÀTRrz E Frr,rÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 19.558.946/oooL-04, NÃo coNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20]-1, e
13.467/2017, e no Ato 0t/2022 da CGJT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabj-lidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida grat.uit.amente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀIüTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustÍça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sent,enÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos det.erminados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púbIico do
Trabalho, comi-ssão de conciriação prévia ou demais títuros que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t.st. jus.br



*

í
PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃo ESTADUAL
coNCoRDATR, FALÊNCtA, RECUeERAçÃo luotclAl E EXTRAJUDtctAL - 1o GRAU

crRloÃo No: 00785784Ê

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 24104/2025,
veriÍiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 1 9. 558.94610001 -04
Endereço: CAMINHO DAS ARVORES No274

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada frgure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quinta-f eira,24 de abril de 2025
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
coNCoRDrtr, pAtÊNCtA, RECUpERAçÃo luotctAL E EXTRAJUDtcIAL - t o cRAU

cenrtoÃo No: oo7857B4E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tríbunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
dístribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 2410412025,
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 1 9.558.946/0001 -04
Endereço: CAMINHO DAS ARVORES N0274

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada frgure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quinta-f eira,24 de abril de 2025

:1
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANAGRA
Praça Eurico de Freitas, 466, Centro,48.290-000 -ltanagra/BA

CONTRATO DE PRESTAÇ DE SERVIÇOS

Termo de Contrato de prestação de
serviços que entre si fazem o
MUNICIPIO DE ITANAGRA e a
Empresa PEREIRA ADVOGADOS
ASSOCIADOS

CoNTRATO No 004/2021

A Prefeitura Municipal de ltanagra, com sede no(a) Praça Eurico de Freitas, N 466,
Centro, na cidade de ltanagra iEstado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o no
14.757.157.0001-70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal MARCUS
GUSTAVO DE SOUZA SARMENTO, inscrito(a) no CPF no 791.306.155-34,
portador(a) da Carteira de ldentidade no 07.348.746-50, doravante denominada
CONTRATANTE, e a pessoa jurídica PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 19.558.946/0001-04 com sede na Av. Tancredo Neves,
no 274, Edif Centro Empresarial lguatemi, Bloco B, Sala 128, Caminho das Arvores,
na cidade de Salvador /Estado da Bahia, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo Sr. SÉnCtO EGíD|O TIAGO PEREIRA portador(a) da Carteira
de ldentidade no 2128263, expedida pela SSP/BA e CPF no 007.24O.265-25, tendo
em vista o que consta no Processo administrativo no 00412021 e em observância às
disposiçÕes da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei no 8.078, de 1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da inexigibilidade de licitação no 00412021, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA pRtMEtRA - DO OBJETO E REGTME DE EXECUÇÃO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Prestação de serviços contínuos

técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídica, compreendendo
emissão de pareceres de alta complexidade na área de direito público, bem
como apoio técnico-jurídico à assessoria e procuradoria geral do município, re-
presentação judicial junto a Secretaria de Saúde, Educação e Secretaria do
Meio Ambiente, assessoramento nos processos administrativos de pessoal,
com o regime de Execução por Empreitada por Preço Global

CLÁUSULA SEGUNDA . DA RESPoNSABILIDADE TÉcNIcA
2.'1. Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato:

1. SERGIO EGÍDIO TIAGO PEREIRA, OAB N" 35.2198A;
2. FLAVIO AUGUSTO DE MOURA SANTOS, OAB n'26.0618A;

":, :-,-* '



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANAGRA
Praça Eurico de Freitas, 466, Centro,48.290-000 -ltanagra/BA

CLAUSULA TERCETRA - DA EXECUÇAO DO CONTRATO
3.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada
pela CONTRATADA, vez que compÕe, em todos os seus termos, o processo
administrativo no 00412021 e inexigibilidade de licitação 00412021

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 07/01 12021.
e encerramento em 3111212021, prorrogável na forma do art. 57, §1o, da Lei no 8.666,
de 1993.

CLÁUSULA QUINTA . DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
5.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1í5.200,00 (Cento e quinze
mil e duzentos reais);
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessáríos ao cumprimento integral do objeto
da contratação;
5.3 - Os preços serão reajustados anualmente com base no INPC, ou outro índice que
o venha a substituir, podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo,
conforme acordo entre as partes;
5.4 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura /
Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria
Municipal da Fazenda paru a devida aprovação;
5.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de
Itanagra, inscrita no CNPJ/MF no 14.757.157.0001-70, sediada a Praça Eurico de
Freitas, N 466, Centro, neste Município.
5.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a tÍtulo de antecipação do valor
contratado mesmo que a requerimento do interessado.

cLÁUSULA SExTA . DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoria Econômica 3000 -
Despesas Correntes, Órgão OSOO Secretaria Municipal de Administração,
Projeto/Atividade 2053, Valor R$ 1 15.200,00, Fonte de Recurso - 00142, Elemento de
Despesa 33.90.35.00, conforme disposto na Lei de meios vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS ALTERAÇOES
7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666, de 1993;
7.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes
contratuais, os acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, até o
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
7.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderâo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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cLÁusuLA orrAVA - FrscAlrzAÇÃo
8.1 - A fiscalização da execução do objeto
Com issão/Re presentante design ado pe la C ONT RATANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBR|GAÇOES
9.1 - Constituem obrigaçÕes da CONTRATANTE:

sera efetuada por

a) proporcionar todas as condiçÕes para que a CONTRATADA possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinaçôes do Contrato;
b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;
c) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeiçÕes no curso da execução dos serviços, fixando ptazo para a sua
correção,
d) pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma
do contrato;
e) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, todas as
condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Quando em visita à sede da CONTRATANTE, para a execução deste contrato, a
mesma irá arcar com as despesas de locomoção, hospedagem e alimentação dos
técnicos da CONTRATADA.

9.2 - Constituem obrigaçÕes da CONTRATADA:

a) executar os serviços conforme especificaçÕes da sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
c) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a
serem executados, de conformidade com as normas e determinaçÕes em vigor;
d) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão o orgão para a execução do serviço, os quais devem
estar devidamente identificados por meio de crachá, se necessário;
e) responsabilizar-se por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração;
f) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçÕes da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o
caso;
g) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
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h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
i) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
j) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçÕes a que está

obrigada;
k) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no

8.666, de 1993.

CLAUSULA DÉCIMA . DAS PENALIDADES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá

aplicar a CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem

piejuízo das demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive

iesponsabilização civil e penal na forma da Legislação específica;

10.2- Além dá mufta prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão

de contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar

com o MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da

natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

10.3 - O frlUlilCíPlO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores

suficientes ao pagamento das multas aplicadas'
10.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das

multas aplicadas em definitivo.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA RESCISÃO
1j.j - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipoteses previstas

no art. rc Aa Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da

mesma Lei, sem prejuízo das sançÕes aplicáveis.
11.2 - E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

iequisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais

cláusulas e condiçÕesdo contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;

11-.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;
11.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisâo administrativa prevista no art.77 da Lei no 8.666, de 1993.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
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12.0 - Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposiçôes contidas na Lei no 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitaçÕes
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA OÉCtrua TERCETRA DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E

PUBLTCAçÃO
13.1 - O presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, inc ll,
combinado com o art. 13, inc lll, e art. 26, parágrafo único.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.j - Fica eleito o foro da Comarca de Mata de São João como único e competente
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro

possa ser.'14.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de

igual teor e forma para que produzam os efeitos legais.

ttanagra - BA, 07 de janeiro de 2021

MARCUS GUSTAVO DE SOUZA SARMENTO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

PEREI RA ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATADA
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coNTRATo DE pRrsrÂÇÃo DE srnyrços N" umt202t.
§todalidsde de contratação: Inexigibilid ade ü|l2tz02r.

Proceso Administrativo n"fi)6/202 l.

C0NTRATO DE, PRESTAÇÃO DE SERVTCOS
QUE CELEBRAM ENTRE §I, A CÂnr,rna
MUNICIPAL DE CORRENTINA I BA E
E§CRITÓRIO DE ADVOCACIA PEREIRA
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Termo de çonüato gue entre si celebram, por um lado, como CoNITRATANTE, a cÂ:uanl
MUNICIPAL DE YEREADORE§ DE CORRENTINA-BA, pessoa jurídica de direito público
interno' inscrito no CNPJ sob o no 16.430.621100014s, com sede Administrativa praça
valdaina coimbra costq ó6 - centro - coRRENTtNA - BA-, representado nese ato pelo sr.
NELSON DA CONCEIÇÃO §ANTO§, maior, casado, inscrito no CpFA,lF sob o no.
aa5'287 '395-14 e po*ador dâ CURG no 958054860 SSP/BA residente e domiciliado à Rua l3 de
mâio, no. 372- Bairro João de França - Correntina-BA, CEp no 47.650-000. e de outro lado,
COMO CONTRATADA O ESCritÓriO dE AdVOCACiA PEREIRÂ ADVOGAT}O§§ A§SOCIADO§,
regularmente inscrito no CNPJ sob o no. 19.558.946/0001-04" com sçde do escritório à na
Avenida Tancredo Neves, 274, Edifieio Centro Emprearial lguatemi, bloco b, Sala lzg,
caminho das Árvoreq cEP.: 41.820-020- salvador-BÀ neste Ato legalmente representado pelo
Sr' §érgio Egídio Tiago Pereln inscrito no CPF sob o no oO7.z4o.z6s-25 e na OAB/BA sob o no
35 '?19 SSP/BA têm justo e acertado o presente contratô, mdiante as setr;uintes ctáusulas.

l'l - A presente adjudicaçib resulta da homologaçâo de Inerigibiüdedc dc LicitrçÍo n"
oznazl, pelo Presidate da Câmara Municipal de vereadores de correntina - B,t realizada com
firndamento no Aí. 25, Inciso ll, clc M. 13, Íncisos ÍII e v, da Lei g.666l93 e alÍeraçdes
posteriores.

2'1 - Conrahção de empresa ptra prestação de serviços profissionais twnicos especializados ern
Assessoria Jurídica na Ce$ão Administativa e Tribunais Superiores de Justiça e de Controle
Externo, acompanhamento de processos e pareces na Esfera Administrativa, Recusos Humanoü
Financeiro, Tribuh{rio entre oütros, beNn como o acompanhamento processuat judicial nos
Tribunai§, ou sej4 TJBA - Tribunal de Justiça da Búia, TcM * Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Búia TRF - Tribunal Regional Federal e ainda Elaboração e a Revisão n
da Estrutura organizacional; Elaboração e/ou reüsfo de projetos de leis, em especial: 

" *"rl^"il

I
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Jurídico dos Ssvidores Públicog Plano de Cargos e Emprqos e Estrutura Adminisraivq
Reüsâo de Lei Orgânica e Regimentos Intunos; Consolidação Oe lels municipais; Avaliqão dos
controles internos, auditoria, pedcia; visitas na sode da contra&ate psnÊ aterrdimerto de as*rntos
espocíÍicog de acordo processo administrativo n. {il)6/!021.

2'2 - Para todos os efeitos legais e rnElhor cracterizaçâo do processo, objeto do contrato, bem
assim pra dcfinir procedimenÍos e noÍrnas decorrentes das obrigsçõc ora contraídas, integram
e§te «»trato' como se nele estivessern Eanscritos, com todos os sêus anexoü insg-ugões, assim
como a propo§ta da CONTRATADA conslante do Procsso de Incxigibilidedc n. 1p11ny2l,
Pa§sÍun a ftzer parte integrante deste insfurnento conmtual independcnte de 6anscrições.

Í- DO CONTRÂTADO:

O coNTRÂTADo dweni pre§tar os serviços descritos na Cliusula Segunda no prazo dese
Insrrnnento, de acordo com a proposta apresentada e as soticitaçõ€s da conhatante, e ainda
dwerá contestar e acompanhsr os processos judiciais por ele iuiciados e agueles grn andamento
no Judiciário local' até jdg&nêoto final, anquanto durar osÍo instnmroato, faaardo-se presêâÍe err
todas as audiência§, elaborando as peças nec$sárias à exectrção dos serviços contratados e
exaurindo-se todos os Íê§ursos possíveis na defesa dos direitos 

" 
irrtoo*", da CONTTATANTE,

asscssorando-a na forma abaixo:

§ | 
o - O assessoÍrunento em questâo consiste ern:

a) - tratâr como materia sigilosa e confidancial todas as informações adurinisrativas ou dequalqur nstureza que lhes forerr fornecidas pelo CONIR.ÁTANTE, çqm a ressalva
daquilo que for necessário para firndamentar peti$es enotificações, relando pelo sigilo
d€§hs informações durante c ryós o término d; pr;stação dos seáiços;

b) - proc&r com diligência e zelo em todos os atos! procedimentos e prÍu,os estabelmidos
em Lei, na defesa dos direitos e interesses do GONTRATAFITD,;

c) - dar prioridade nas consultas efettradas pela Mesa Diretora, ern relaçâo aos serviçosjurÍdicos.

d) : prestar consultoria à Cânara iniciar ação no judicir{rio e acompanhar processos de
interesse do poder L.egisrativo modiante initrumedo de m*dato;

e) crniür c cnviar ao CONTRATÁ lTE, sernpre que lhe for solicitado, relatório pr escrito
accrca da sinração atualixada do(s) proccsso{s) sob o sgu aoompãÍlhamento;

f)-
Brasil;

cumpú os dispositivos do codigo Ético e Estatuto da ordem dos Advogados do

g) orientação quanto à oonstitucionaÍidade ou nâo de atos c fuos da U^**"0*,!,

2

{
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h) - cumprir o objeto contratual com a melhor técnica apliaivel a trabalhos desta naturez4
com rigorosa observância as prescrições legais;

i) * Manter durante- loda a execução do contrato, an compatibilidade com as dernais
obrigações assumida§!,todas as condi@s de húilitaçâo e qualificaçâo exigidas no
pÍoccsso de IncrigiHlidade n.. AOZâAZI.

i) - minutar aos jurÍdicos, colqatos, projetos de lei, parccereq convêniog acordos, termos,
eT posições de rnotivos, justificativas, resoluçôes, áu.ruto, lqgislativos, p*áá o*uo,ou qualqua outra pêça que envolva matffa jurídica, por irovocaçao ou necessidade
dcste Poder l*gisl ativo;

§ 20 - Pelo não cumprimeato de qualquor das Cláusulas contidas nests Conmto, será aplicado o
disposto na Lei nó 8.óó6193" com su{§ alterações posteriores.

II.DACONTRATAÀITE:

Obrigar-scá a CONTRÂTANTE A:

§ l'- fornecer ao CONTRATADO todas as inforrrrses e documcntos ncccssários à elaborqâo
das peças processuais ou administrativas, no prazo mríximo de 48 (quaeirta e oito horas) após a
solicitaçâo, ou ântes, conforme a necessidade.

§ 2" - efetua os pagamentos, promover os necuÍsos, reclamar ou exigir quaisquer atos que
considere ern desacordo com as obrigaçôes da contratada

§ 3" - prestar informações e fornecer teÍnfstivamênte os documentos necossários à efeüvaç,ão
dos serviços plo CONTRATADO.

3'l - Pelo nâo cumprimento de gualquer das Cláusulas contidec nestc Contato, será aplicado o
disposto na Lei no 8.66683, corn suâs altm4ões posteriores.

constinrern obrrigações eomrms ao cONTRATANTE e ao GONTRATADO:

§ l' Manter r*iprocamente atualizados seus dados para contato (endereçq telefong e-mail, etc),
possibilitando' a§§iÍÍr, a implementaçâo de efctivo canal de comunicação entre as pdtos.

§ 2" soücitar providârcias à parte contrári4 relativas â este insnumento, através de contato
fonYtâl, com anteced&tcia mínima de 02 (dois) dias úteis da data ern quÊ se façam necess&ias.

§3" observar e f'azer cumprir todas es cláusulas dsste inskumento, sob as p€rns nele cominadm.

,./,

3
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ír - O pÍe§€xltê contrdo é çelebrado, por tffirpo detsminado, correspondcndo ao exercício da
ge§tib rcfereute ao Exercício de 2a21, scndo efetuado o pagâmmto de 12 (doze) parcelas,
podendo ser prorrogada de acordo com a vonhde das partes e aa forma dB Lei g.6ffi1g3.

6'1 - A Cânara pagará so coNTRÂTAoo pela cxecuçâo dos scrviços objcto dsste Contrato o
preço globel de R$ 96.000'00 ( novente e reis mll reeis), sendo o vdor mensll bnrto de R$
8'000'00 ( oiúo mil rcais), cujo pagamento deverá ser efetuado mensalmente, em doze parcelas.

6.2 -CI pagaÍnfito será creditado diretarnente naConta Corrçnte dâ CONTR.ATADA.

6J - Do valor mearsal bruto ora pactuado, a quantia equivalente até 40o/o (quarenta por eento)
será desinada ao custeio dos insumos da execução conbatual, como despesas ref,erentes a
dcslocamento, hospedagem na municipalidade aliment4âo, utilização de matqial de ex@iente,
dsnhe ouüos.

7.1 - As despesas decorrentes deste instnrm€nto de contrato corrqâo poÍ conta de dotação
oÍçsmentári8 específica constânte no Orçamento do Mrmicipio, cujo ernpenho deverá sor efetuado
no valor anual dege sontrato, na seguinte Dotaçâo Orçamentária:

UNTDADE CE§TORÂ: OIOOO CÂUANA MUNICIPÂL
OIOIOO - CfuVÍAU MUNICIPAL DE CORRENTINA
I - LEGI§LATTVA
031 - aÇÂo LDG|§LATTVÁ
Atividadc: 2.00t - MÀNUTENÇÃO aoutrq§TRÀTM
ElcmenÍo de Dtgpesr: 3.3.9o3s.00- sERwÇos DE coNsuI.ToRrÁ
Fonte dc Rccurso: Próprios

E.l - Os preço§ ofertados serão fixos e ineaju$áveis, exceto quando, por algum Íato ou motivo
supervcnientg as obrigações pâra uma das partes tomarem-sÊ extr€mam€lrte oneÍosas,
constatando-se deste modo uma quebra do equilibrio econômico-financeiro. Os reajustes so
poderão ser concedidos quando avaliados previamente por órgão da Adurinisraçâo responsável
pela realizaçitro do Pnccesso dc Inexigibilidade que originou este Contrato e dentro das normas
exigidas pela tei 8.6óf,193.

CLÁU§ULA N0NA - DA RE§cI§Ão:

9.1 - Reconhecidos os direitos da Adurinistraçâo, ptevistos nos utigos T7 a 80 da LEi Federal no
8.ffi611993, esúe Conüato podtrá ser rescindido mda:! 

.. .
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| - Pela inadimplência de uma das partes m pactuado nete tcrmq de tat forma que nâo subsistam
condiçôes para a continuidade do mesmo.

II - Pela superveniência de eventos quc impeçam ou tornem inçonvenieute o prosseguimento de
sua execuçâo.

§ lo * Medi*rte simples aviso extrajudicial, com antecedârcia minima de 30 (trinta) dias, podflr:á
haver a rescisão unilateral deste instnnneirto, reduzida a termo no processo, precedida de
autorizaçâo eserita e finrdamentada do Presidente da câmara Municipal de vereadores, desde que
haja conveniência administrativa e relevante interesso público, na forma cstabetecida no Art. 79,
§§ lo e 2", dalai Federal no g.666/t993.

§ 2o - Pod€rô tâmbém, ocoÍsr a rescisão amigávet deste contratq por acordo entÍe as pârtÉs,
precedida de autorizaç&r escrita s fimdamentada do presidente da câmara Municipal de
vcreadores' desdc que haja conveniência administativa, na forma estabelecida pelo Artigo 79,
Inciso II e § lo, daLei Fedcral no g.666/1993.

cLÁU§ULA DÉCIMA - DA F.I§CALIZACÃo

I0.l - No curso da execuçÍio dos serviços, caberá à CoNTRATANTE, o direito de fiscatizra fiel
observância das disposições contatuais, promovendo a aferi@ dos serviços.

§ l" * A execuçâo do presente coÍrtrdo sorá rcompanhedo c ficcalirldo pelo Ageote
A&ninistrativo da Câmara Municipal de Correnfina, §enridor pahtro Ferrcire Costr, reridente naRua da Chácaq no ó5, Cento-'Correntina * Búia, portsdor do CpF no 013.400.145-13.

§ 2" - À fiscatiza@ exercida pela C0NTRATANTE não implica em coresponsabitidade stra oudo responsável pelo acompanhamanto do conEato, nib excluindo nem reduzindo a
responsabilitlde da confiâld4 incÍusive por danos que possffn mr causados d cortratante ou a
terceiros, por qualquer irregularidade deconente de culpa ou dolo da contratada na execução do
contrato.

CúusuIa DúCIMA PRIMEIRÂ. D.{§ ALTERAÇÕE§

I I'l - No interesse do CONTRATANTE, este Contrato, pod€rá ser altsrado nos casos preüstos
no art. 65, ds Lei no 8.ó66/93.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGI,JhTDA - DA PUBLICÀÇÃo

I l'l Incumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaçôo ro Diiírio Oficial da Entidade do
sxtrato dcste instnrmonto, de acordo com o Prágrafo unico do Artigo ól da Lei g.66ó, do 2l dejunhode 1993.

cLÁusuLA pÉcruA TERCEm,A - po rono 0 .
d.,

5
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Estado da Bahla
CÂNAANN MUNICIPAT DE VEREADORES DE CORRENTINA

CNpJ: t6.43O.62UWf4S

l2'I ' Fica elcito' eÍn deúrimeoto dc qualquer outro, por mais p,rivilegido que seja, o foro da
Comarca do Município de C.orrentina, Estado da Búia para dirimir quaisquer dúvidas iasenres a
este tÊnno.

E por estarem de acordo, qssinam o pros€nte contrato ern 03 (três) üas de igual teor, juntamente
com 02 (duas) testernuúas, para que produzarn seus efçitos regais.

CORRENTINA - BÀ t5 dejaneiro de202t.

cÂuenr DE VEREADORES DE CORRENTINA-BA
CNPJ: 16.$0.621/000I írs

COTTTTRATANTE

PEREIRA ADVOGADOS AS§OCIADOS
CNPJ 19.55t.946/0001-04

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

5l n p*- 5 -. +r rd^ /r-di
CPF: 9] 6,t4,96. a)5-p{ ôr1 §66 -aan - 4e

-{*;

6
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PEFüIRA ADYOGADOS ASSOCIADOS
Sérgio Egídio Tiago Pereira - Silmara Cristine Trago pereira

PROPOSTA DE ASSESSORIA JURÍDICA

A PREFEITURA L DE TTANAGRA / 8A

Ilustríssimo Senhor PrefeÍto MunÍcipal Marcus Gustavo de Souza
Sarmenta.

Proposta de Prestação de Seruiços

Assessoria Jurídica na Gestão Tributárla e Administrativa



PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Sérgio EgÍdio Tiago Pereira - Silmara Cristine Tiago Pereira

A Prefeitura Municipal de ltanagra - BA
Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal

Assessoria Jurídica na Gestão Administrativa.

Temos a satisfação de encaminhar a presente Proposta Técnica para
apreciação de Vossa Excelência que tem como objeto realizar a Assessoria
lurídica na gestão administrativa do município de TTANAGRA/ BA.

Sabemos que os entes públicos são atingidos pelas ilegalidades tributárias
fazendo jus à recuperação de uma série de valores desembolsados
indevidamente ao Erário. Assim, tanto Municípios quanto Estados Federados,
Autarquias, dentre outras entidades públícas possuem índébítos e situações
fiscais passíveis de retorno de valores aos cofres públicos.

Em outro aspecto, muitas das entidades de governo trabalham com
legislações e aparatos de fiscalização precários cuja revisão e reformulação são
indispensáveis para a correta tributação, fiscalização e utilização dos imiostos,
contribuições, taxas, tarifas e preços públicos.

ASSESSORIA DIREITO ADMINISTRATIVO:

Prestação de serviços contínuos técnicoe especializados em
asse§soria e ebnsultoria jurídica, compreendendo emissão de pareceres
de alta complexidade na área de direito público, representação iudiciãijunto a §ecretaria de saúde, Educação s secretaria do Meio Amibiente,
asse§soramento nos processos administrativos de pessoal.

DETALHAM ENTO DO§ ITENS;

1. Consultoria e assessoria jurídica em Direito Administratívo,
especiflcamente, em matérias que envolvem Recursos Humanos;

2. Verificar se os procedimentos adotados para a geraçâo de folha depagamento são suficientes para garantir a adequaçãá à;, pagamentos
realizados e evitar possíveis desvios;

3. Verificar a conformidade dos pagamentos com a legislação pertinente edemais noÍrnas vigentes, identificar prãcedimentos qu" fiossám traouzir emriscos potenciais junto ao município, culminado futuros desembolsoi,orientando e apresentando elementos que venham mitigar riscos

Salvador- Ba, CEp: 41.920-021 - Tel: 7l 30t4-4691

II



PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
sérgio Egídio Tiago pereira - silmara cristine Tiago pereira

supervenientes, apresentar soluções práticas que possam reduzir despesas
eminentes junto a folha de pagamento, bem como orientar e acompanhar o
controle das exlgências normativas regulamentas através o Tribunal de Contas
do Municípios da Bahla;

4. Despertar para a implantação de programa de reciclagem e
treinamentos constantes aos servidores públicos úunlcipais, objetivãndo a
capacitação e eficácia na máquina administrativa;

5. viabilizar a aplicação de normas concernentes a Lei de
Responsabilidade Fiscal, orientando o Departamento de Recursos Flumanos, no
sentido de estar em permanentes atualizações quanto aos registros cadastrais
dos Servidores do quadro efetivo do MunicípÍo;

6. Elaboração e emissão de pareceres alusivos demandas adminlstrativas
e Judiciais que envolvam os servidores públicos municipais.

7. Assessoramento jurídico administrativo nas demandas do Município de
Itanagra, especialmente a orlentação e acompanhamento em procedlmentos e
administrativos, envolvendo servidores púbricos efetivos.

8. Consultoria jurídica para atualização das legislações vigentes, em
relação a secretaria de educação, meio ambiente e saúdá;

9. Assessoramento a Secretaria de Meio Ambiente em autuações e
notificações por infrações ambientais;

ffiw

10. consultoria a secretaria de Educação quanto aos
gratificações, estabilidade, mudança de nível;

pedidos de

VALOR DO PROJETO

A título de _rgmuneração, pe!9s serviços prestados, corresponderão a umvalor de R$ S.oooroo (oito mil reaisj mensais, ieferente a honorários
advocatícios e aprovados pela Prefeitura Municipal áe rt"nãgra - BA.

Conforme art, 1o Recomenda-se ao advogado contratar os seushonorários previamente e por escrito, observados os [arâmetros contidos nestalab-ela, as disposições do Estatuto da Advocacia, do negutamento Geral doEAoAB e do Código de Ética e Disciplina,$a OAB. O pacto verbat de honoráriosé admissível, embora desaconselhável. 
Y 

. 
,



PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Sérgio Egídio Tiago Pereira - Silmara Cristine Tiago pereira

Art. 26. A íntegra da Tabela de Honorários além de publicada no
Diário Oficial ficará disponível no site: @

Salvador - Bâ, 03 de abril de ZAZ3.

PEREIRA ADVOGADOS ASSOCTADOS
CNPJ: 19.558.94OIOOOl-O4
71 3014 - 4391
7r,99945 - 2600

DADOS PARA CONTRATAÇÃO:

PEREIRA ADVOGADOS AS§OCIADOS
CNPJ: 19.558.946/OOO1-O4
AVENIDA TANCREDO Í{EVES, 2539, CEO SÀLVADOR SHOPPING, TORRE
LONDRES, SALA 1.505, CAMINHO DAS ÁnVOnes, sALvADoR - BAHIA,
GEPI 41.820,021.

sócro REsPoxsÁvrr
SERGIO EGIDIO TIAGO PEREIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito
na OAB-BA sob o ít.o 35.219.

DADOS BANCÁRIOS:
BANCO DO BRASIL
PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ 19.558.946144OL-O4
AGÊNCIA: 3158.5
CONTA CORRENTE: 2O9297 -2



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA
Estado da Bahia
Gabinete do Prefeito

Página Lde2

Correntina- Bahia, 22 de abnl de2A2I

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA, Estado da BAHIA,
inscrita no CNPJ sob no 14.221.74110001-07, com Sede na Rua da Chárcara,445 - Antônio de
França Barbosa - Correntina - Búia, através do Gabinete do Prefeito, ATESTA, para os
devidos fins, que o Escritório de Advocacia PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS,
regularmente inscrito no CNPJ sob o no 19.558.94610001-04, com Sede na Avenida Tancredo
Neves; 274,Edificio Centro Empresarial Iguatemi, Bloco B, Sala l28 t- Camiúo das Árvores

- CEP n' 41.820-020 - Salvador - Bahia, prestou servigos profissionais em advocacia
especializada, nas areas de Direito Tributário e Administrativo junto a este Município. Os
serviços elencados a seguir foram prestados pelo profissional, o Sr. Sérgio Egídio Tiago
Pereira, inscrito na OAB/BA sob o no 35.219.
Atividades realizadas pela CONTRATADA:
a) Exercer o assessoramento e a consultoria jurídica em assuntos do interesse do
MLINICIPIO, indicando às autoridades competentes as providências necessárias à aplicação
da legislação vigente.
b) Exercer a representação do MUNICÍPIO em processos judiciais e administrativos
praticando todos os atos necessarios à defesa dos interesses do MUNICÍPIO.
c) Orientar o MUNICÍPIO, através dos serviços de consultoria e assessoria especializada,
quanto à normatização, sistematizaçáo e padronização dos procedimentos operacionais dos
órgãos municipais, observadas as disposições legais vigentes.
d) Elaborar e/ou examinar, prévia e conclusivamente, os processos referentes às areas dos
Direitos Administrativo e Tributário.
e) Emitir parecer nos processos administrativos que lhes forem encamiúados, sugerindo
providências cabíveis.

$ Examinar decisões judiciais tributarias, e orientar as âutoridades do MUNICÍPIO quanto ao
seu cumprimento.
g) Comparecer em todas as audiências em que o MUNICÍPIO for parte (autor ou réu), dentro
dos ramos do direito já especificados.
h) Orientação legal nas ações administrativas dos órgãos desta Administração.
i) Acompanhamento das comissões em procedimentos administrativos.
j) Análise para manifestação nos oficios e diligências do Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado da Bahia.
l) Acompaúamento e patrocínio do Município em ações de l" e 2o graus.
m) Instituição e/ou revisão do Código Tributário Municipal.
n) Regulamentação do Código Tributário Municipal, Código de Postura, Obra. Arnbiental e

Saúde.
o) Reestruturação do Departamento de
p) Recuperação de Créditos Tributários.

Rua da Chácara, 445, Loteamênto Antônio de França Barbosa, Correntina-BA, CEP: 47650-000
Fone: {771 3488 2L34 / 2115 - CNPJ: 14.221,.741"1A0AL-07, www.correntina.ba.gov.br



PREFEITURA MTJNICIPAL DE CORRENTINA
Estado da Bahia
Gabinete do Prefeito

Página 2deZ

q) Capacitação de todos os setores de arrecadação, desde o atendimento ao auto de infração.
r) Emissão de pareceres em toda matéria tributária do Município.
s) Exercer outras atividades correlatas que se fizerem necessárias para a complementação dos

serviços elencados.

Atesto que os serviços de maneira satisfatória, nada
constando em nossos arquivos gue
atestado.

do profissional qualificado neste

í

Rua da Chácara,445, Loteamento Antônio de França Barbosa, Correntína-BA, CEP:47650-000

Fone: (7713488 2134 / 2LL5 - CNPJ: t4.277.741/o]o]"-O7, www.correntina.ba.gov,br



PREFEITL.|F!A DE

NOSSA CIE)^/\DE, NO§so FL.ITIJFlc}

ÁTESTADo DE euÁLrFr cAçÃo rÉcrurce

A PREFEITURÁ ,r uNrctpÁL DE rrANÁ6RA - BÁHrÁ , rapreseHtodo
neste oto por seu pref eito, 5r. Mqrcus Gustqvo de 50uzo Sormento , decrara
e qtesto, gue o empreso PERETRÁ ÁDVo6ÁDos ÁssocrADos, inscrita no
CNPJ sob o no 19.558.946/ooot-04, com sede no Avenido Toncredo Neves,
no ?74,Edf . centro empresoriol rguotemi, Bloco B, satq r?g, camíHho das
Arvores, cEP 4l.Bea-ozo, solvqdor - Bqhio, representado pelo seu sócio
AdministrodorDr'SérgioEgídioTiogoPereira,

no objeto obaixo específicado:

oBJETo: Prestoçõo de serviços contínuos técnicos especiolízodos erír
ossessorio e consultorio jurídica, conpreendendo emissão de pareceres de
olto complexidade no óreo de direíto público, bem como opoio técnico-jurídico
à assessorio e procurodorío gerol do munícípio, representoçõo judíciol juntoo Secretorio de soúde, Educoçôo e secretorio do Meio Ámbiente,
ossessoromento nos processos odminístrotivos de pessool.

vígêncía do controto: 07.0r.?.o?t até 3t.tz.?ozt (emvigência)

Átestomos gue os serviços estão sendo executodos sotisfqtoriomente, nõo
existindo em nossos regístros, oté o presente doto, fotos que desobonem sua
conduto e responsobilidode com os obrigoções ossumidos.

ftonog - Bahíq, 20 de abril de ?OZl

VO DE SOUZA SÁR^,IENTO
Prefeito /úunícípol de ftonogro - Bohiq

Proça Euríco de Freifos , no 466, Centro, CEp; 4g.?90-0OO
Itonagro - Bohio - 75 34S3-21b9

ii
L_t



(:ÂMAl{A Mt rN I ( ' I r)A l, t)l{ UMIll,lrANAIi
,'lJl'.i I i,,ílÍ'í,,ti : l/iltt(ll i 1'

I'rrt lt't l,r:rf i :, I ,r t 't 
Vt t

( toN't'ttÂ't'o N" 0 t 2-2tr25

lrrcrigilrilitlrrrlr rh l-icihtçiio n" (l0J/2025

l'rorrssu r\tl rtr i n isl t'ul ivo tt" (l t I l2ll25

coN'illATo l)l: Plltis'rAÇÃo l)R sÍ:RVlÇ0' QtJl:
I.:NTIIII SI FAZIiM A CAMATIA MUNICIPAL Df,

UMIIUITANASII}ANAEMPRESAPEITEIÍ{A
/\DV0GADOS ASSOCI^lxls.

Pr'l.r plcscrrtc irrstrurncrrto rlc contrato. tlc urtt kr«lo rr CAMAII,A MtJNICII'AL DE UMBURANAS BAHI'{'

l)c\s(ra.iuridica cle dilcito público intcrno. insoitt'r no CNItJ sob n". 16.450,031/0001-73, com sede adnrinistrativa

rrrr Ârerriclâ Sevcrino Ribeiro Crania. s/rro. Cenlro. Umtruranas - Bahia, CEP 44.7q8-000, neste ato representado

lrclrr Verendor Prcsiclente o Sr. Sosrenis Almei<la Barbosa, inscrito no CPF n" 527.250.495'04, poíador da

Cnneim de ldentidade no 4060900, doravarrte denorninaclo CONTRATANTE e a empresa PEREIRA

ÂDYOGAI)OS ASSOCI"ADOS. sediada à Avenida Tancreclo Neves. no 274 - Carninho das Arvores.

Slhrtloril]Â-CEl):41.820-020-Edif.CentroEnrPresarial lguatemi.BlocoB.Sala l2S.inscritanoC.N.P.J.sob
rr' 19.558.946/0001-04. nesle nÍo. representada pela seu proprietario o Sr. Scrgio Egítlio Tiago Pereira. itrscrito

no IIO n" 1128263 e C.P.F n" 007.240.265-25. rendo ent vista o que consta no Processo Administrativo no

0tl/2025. rrlativo à lnexigihilida«le de Licitrrçâo n'003/2025. que ajttstarrl e corltratanr o prese,rte em

c()lsoruit)cia conr a l.ei n" l4.l33t2OZl e dernais norntas legais que regenl a especie, legislação pela qual as partes

sc suhnrelcrn. inotrstarrte as condições estabelccidas nas cláusulas a segrrir declinadas:

tX) t'UNl)AI\IENTO LECAL DA CONTRA'LIÇÃO: Ílsta contralação acha-se sôbre a regência no art. 74.lll-
"ç" drr l.ci l-'çclclal n" l-1.13.'i/202 l. bern c()ln() nils eondiçiles c'stallclecidas níl proposla collstante do processtl de

lrrtxigiSilidrrtle de Licilaçiio n" 00312025. corrlitrnre Processo Arltninistrativo n" 0l112025 e pelas convençÕes

;itabclccidl s rlcsle colltralo.

CI,ÁUSULA pRIl\{BtRA - DO OI}JETO CONTIfATUAL: Prestação de serviços contlnuos técnicos

especializados enl assessoria e consultoria jurídica, compreendendo representação e acompanhamento de

processos administrativos e judiciais. com especial atenção aos trâmites junto ao TCM-BA, lendo eomo base

.iurídica a lei 14.133/202 l. estando deÍiniclos nos seguintes tennos:

;. ( (,t'r\rrlt()i.í;t c ilr.cr.orirr .lrrrítlica clrt l)ilcito r\tlntirristralir(). c\['lccilici.llllcllt(' cl']] ntuttirias triluttiriar t'

lll( rLc\-(r" jtrrtlrt at'r 
-l ('\1.

2. \/criÍl;trr re o§ l)t'occtlirncnlos adotirtlo. pilrit it geraç&,r tlc tirlha tlc pagatttento são suficienler pltra

|rírrllrtil a irrlctluaçiio rhrs pauanrclttos rcirlizados r'cr'iur lrossir'eis dc'sr ios otl apont{mentos pelo TrihtrnrI

rlç ( rulttls.
I \/srilicirr.it ü(lpí()l1idutle rl11s l)Írg.ul1t1lr,\ cottt i.r lcgislltçiio perlincntr: t'tlctrtitis rl(rrmâs r.'igetrlcs. tlricntltr

\ ,r,.i!itri\i1rlr.1.r) e()1lt'()1,.'rl;rr eri.,urçi,r; tlrrtrttitlirlt* te'gtrllttllrllll.l(lit§ pcl(r lrilrtrrtll rlc ('trtttar rltrr
\,1,;,ri.iÍrio.,lir íltrlrtir. itlcrrtiíiçirrttl,r l)lrrr\rlilltúltl()\ íl{r. lxr\\ltttr ltlr.lrtzit,.'tll lise,rr J}otcucirlir lrlttl\r ll
( t :l:tl.t.

I yr.,!'rltzlrr. :r ;rlrlrcirllr() ([. ll(rt'1tii.; çr)llrt'lt'tctllCr ;r l.e r tl.' ltt-r[rrtrsltlrilidndç I isCal. rltiCttl.ltttltr tr

l),1r.,y1.1111,.,,,,r tlr l(ctilrrÜr llrillliillrr' rrrr rcrttitk' rl!' L'\llll cllt l)t'rlllitllr'lttL'\ llltlilli/açÔ!'\ (lu{tltlr) .x).

rL ,t..tÍu\ u.rrl.nlríir rltr. \çÍr rtltrtçr,lrt qttitrlr«l çlctirtt rlit ( iitttarit:
r l.lirlxlrírÇir,r i'çuri\r:it dr gritrcccrçr llurttrtr tlçtlt0tttlil. itdtttittislftrlirls e .itrdiciais quc ctl\ol\iutl .t.

.;rr irlrttcr 1rírlrlictr. rll (':itttttra:
, rr ilrr.'|l!(r ir1rt1li.,, .trllllltll\lr:ltl\(l lt:l\' tl('lll'lll(l;l' rl'r ( irtttltr:l tlt' llrtthttt:trtll\' trlll il§tllllP-ltlll.llll('lltrt

lti 1r!iltrtílr.l,tí,{r"\(,\{'lllltillllll('tt,r l( \l: ,/
q;'

Av. Stverino Rlbelro Granfa, olno. - Centro
Urnburanas - BA - CEF: 44.70ü'000

Digitalizado com CamScanner



r.AMÂl{/r lvlt.tl.l Ií'l ['AI. r)n trMr]Í,t?A]Jr+:;

['n1'l+.y LÍ'í{ i ;; l,ll ] Vr.)

í r"l1\llhiút
:,t'llrlr i|:il

Ittti,ltr;r lr,l;r rlrr.rlrr.t.-.r,',i.r. l, trt.l r.r,.
r1, 1, ' ,11111'11 r'lr' i , rrrr lr

i r.r II, , tri t, l.í. r.r jl , t,,!.tÍi{ ;ls l,t,.t.i,

§ \ltt;.1çàrr l!§lllllrr rr I ttlrunel tlt lurl4O r! rrítt (rÍr§(,átl ti5 ,11imsiÍã ÍnqánçÍrr,
\ \\r' r sr rl ;tltt('ltlr r lttt idi* r fl ilt dtp;irlrlnrç§l( rr t la t'iilnrtu fllilf iC ip*l ;

\lrtt1.i,r r'ltl ltlrrttarít;trllltllltrltaíl\rí\ r',1 rlt,r'fl (:irlritra l,rr rt;lfle. |;Í,ttr frflírÍiítn{fc pãfilerrf}ríÉr;.,,r,i
lr.lulli'*tr l( \t

rf

Itl

l';rl'*gt'rlfir l'rtittt Vilrr;ulanr çslÍl r;()tllfitlirçii{}. ,n(lt.lrorlcnlcrtrelrle tlc lralrcriçi{6: 11'Íerm3 cte Ref€ri.Íi,-ra. ;r

t?trr rL\r'trlllt'rlltr\ \ttllril§ilíltlor';. {)s tluctttttcttlorick'r'iclos sâocorrsíderatfurs iuÍicícntcr pârâ. cm somplem€n{{, a c.,re
L r:i rl I ' rlt r' tle ll rt ire rtt il \tlil c\l§ll\à(t §. (lc\\il l(x1llí1. rcgct'c,n â excct,çÍi() adeqtn«la rkr ctmtrato oía ce,rí,br.àd{r.

r I rt \l'l \ §l:(il Nl)Â _ lti:(;l,uli ll rot{MA l)}. lr.xl:(.t:(.Â(} () eontrarü deverá rer cxe{utad,(,
';t'li11(f rl( l)\lit\ lrílllc\ dc itcordrt c()ln its colxliçt)cs írvcnçadas n() prescltte c()ntrâto e pr,nçi4lmcnre í)bs€rvaÍd(| aI cr I cdct'il| rr" l{.1-l-1/102l. crxrt suas rllo(lilicâçôes. respondenio a parte inadímplente pelas consequê*cias de.tr;l irrerrruçjirr lotal (lu pattiAl.

Í'ilr;'ruralir Prirtteiro - Â Colttratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto deste contrato sejâm executad()q
1l§rrr){tl e dirclatttetttc Pr: los proÍissíonais vinculadoi forrnahiente a Contratada.

j'lirlir:raÍir \e SUrtdo - o.s scn iços podcriio sr:r cxeculacjos ,ras irrstalaçires da CONTRATADA ou dot'(.)\ llli\ I '\\11:. sc{undo stta nalttrczâ c carlctcrísticas. podcnclo ser realizaclo a distância e com reâlização de
i-.{L) nlcr}or 0l (urrra) I isila serrranal.

(.T,ÁT]SI.]LA TERCIiIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATOi' l' o conl'ralo terá r'igêltcia de 08 (oito) rrreses, a partir data de sua assinatura. e terá o ínicio de sua execução ctelix'rtl:r iilletliala. gtlc poderá ter.stla vigêncía prorrogacla por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção 6c
il|,jÇrrr Ü ct)ndiçõe§ ttrais vanta.itlsas Í)ara a Adrninistraçiio. lirnirada a ()5 (cilco) anos conÍ'orme expresso,io on.
i {,6 rll I ci rr" 14. ti.l l0l L

'i'l' r\ conlratação poderá ser prorrogada. tnediantc terrno aditivo, até o timite de 60 (sessenta) meseq caso sejam
luccrtchidos os requisitos expressos rros irrcios de I a lll do art. 106 da Lei 14.l33lz0ij abaixo enumerados deíirrru :r s irrr u ltânea. e autorizado fonuarrnente pela Aclnr in istração:

Í'l a auloridâdc colttpelelrte do órgâo ou entidade contratânte deverá âtestar a maior vantagem econômícir
r í,'lrlrrhrada ern razào da contratação pluliarrual:

á/ a Adrltínistraçào dcvetá atestflr. no ittício da contratação e de cacla exercício. a existência de crrditosorçfllnentáriOs vinculados â contrataçiir) c 0 \ antagenl etl"l sua manutenção:

r'l a Âdnlinislraçâo lerír a opção «lc e.xtirtguir o contrato, senl ônus. quando nào dispuser de crédittr:;()Iç:llllcíllíiri()s para sua continuidadc ou quando entender que o côntrato nào mais lhe oferece ";;g; 
'

Ú A ( rrrtlt'illlttla tlrrcr'ii tttatliíl'slitt'',c ü\l)r'csrinuclrle irrlcresss lla pr()rr()gtrçiio tll ret-eritlo c()lltrato.

í J.Át'§rJt,^ (rtrÁtt'rlr - t)/ts ()gRt(;A(rôt,:.s DAs trlta.t.[s
':' ' r;itr|Jiri{jç\ c('lllltll\ clas;raner eutttllritcilt lislrtrenlc csle c()nÍlitto. sob perra tle sançôes especil.icetl*s ru lcr: t . i .i t.i2l1l c altcr;rç<icr ;xrsleriares. aléltr das atrairo enurneradas:

t'aràyrallt l,riwcínt * l)ar Obrlgaçficr drt (tonlrntantel

Llil"tttllartlrllr. íi-ç;tlizal. r'rutlt'rir ç ar irliar or llallirllxrr otr.jtlur tkr ('utttrslo.

I
?

Âv. §oyorino Rilreiro Granfa, rlno. - Contro
Unrburanas - BA - CEÉ: 44.f99.000

Digitalizado com CamScanner



CAMAI{A MTJN 1(:I PAI, I]F:
{-ul,,i i i,.4f,(} ,ri t, i/tr(rt,l

TJT4IJ IJ RANAÍJ
It

I l'r[rr'r'irrtlnl' ltüil\ rlr llç111,1,,,,"\ lrárü qtrc n ('*lrlnrlnrla prr,*r rlcr.ntpcnh,tr ín sc*Í ricryiçrri dentro dâs n()Íms5\ r.*(ilt(r

i \trIr'rr trttril;lt it ctr;cttç,tt) tlrrr rer\ içur. ;rrrltltorctrtftr .l iterxttglitttllfltttgÍtlo 1, a íiscaliraçà,,

t'\i'i'lt1 ,lrr rht ( trllll lll(}.

t[' r rrlll ( ( rt.r.cçi'tr) clr}tt atlt qtfitç iio.

h Notiíicrtr n contr$tfldâ. por uscrito. sobrc 
. 
rnultas. penalidacrcs e cluaisquer outros débitos de sua.csp.rsatrilitratlc. gara,{ido o cr,trarlitório c a ar,pla clelesa.

7' Alcslflr a cxccttçilo dtls seruiços e receber a [alum corrcsporrdelrte. quando apresentada na forma estabelecidall() C()lllt'itt().

ti- l:rcrcc'r a Íiscaliz;tçii. tlos setviços po'rneio dc scrvidor cspecialmcnre clesignaclo para esse fim. cestor <le('t}nlrrtltr' tlit l'ttrtlta prc\isla rl() illt.'llTtla l.ci rr" l.l,lll/?02 l.'p,oc".le,,do âo atesto da(s) respectiva(s) nota(s)lisc.l(is)/latura(s). corn as rcssar'as c./ou grosa-s r;,c sc fiz.erenr ,ecessárias.

t) ' ccslor anotalá lodas as ocot'rências que nrercçanr registro. reÍacionadas com a execução dos serviços,ile lcflttillattdo ('r (lue lbr necessár'io à regularizaçâo clas faltas ou del'eitos observados.

l0 Pagar o valor da ordenr de serviço em ntoccla corrente nacional, no prazo máximo cle I0 (dez) dias contadostl'r rç'çchi111clllo- e\pf!'ss(l pela ('o[iralflntc.. ntc(lianlc âl)rcselltrlÇí'io cla Fatura6ota Fiscal e documento deIr:cstrinrento dcllrritir o. cJc\.iclarrrcnle atcstaclos pclo Gcstor do colrtmto.

I l' Enr caso de irregularidade na emissão dos docunrentos fiscais, o pr"zo de pagamento será contado a pârtir dasuâ reaprcsentaçâo. devidamente regularizados.

I3 ocorrettdo atraso llo pagalnento, o valor poder'á ser atualizado monetariamente até a data de sua liquidação.

l{' lndc'pcrlclenten'lellÍe do prazo de duraçâo clo corrtralo. é obrigatória a previsào do índice de reajustamento de
Pr'çço' colrl data-base vinculada à clata do orçamcnlo estiuraclo e conl a possibilidade de ser estabelecido mais deultl ittdice específico ou setorial. cnr conf'orrnitlade conr a realidacle de nrercado dos respectivos insumos,confornre o art. 25. §7.'da l-ei l4l]3lZ0Zl.

l'ariigr:rfo Segundo - Das ollrigaçôes da ConÍratada

l lirçctttar Íiclntente os serviços tta fonna conto irrdícaclos ncste Tenuo cle ReÍêÉncia e na proposta apresentacla.

L'nl suil csccLrç;io scrtr prér,ia aulori/.açào da Acllrritistração:

i' Ârcar cont todas as clespesas, diretas ou indiretas, deconentes do cunrprinrento das obrigações assumidas, sernrluakluer ôrrus para a Adnrinistração:

i f'rs'!ar o serviço llo prazo estabelecido, a conlar da assinatura do contrato no local e endereço descrito neste'I çn,rn rJc llcfsrêlrcia:

i' íllx.iirlrt'ru ír lllaltler. clurantc n vigêrtcia du ('orrtlalo. ern conlpalibiliclacle conl as obrigações âssumir3ns e conrt'tdí', rrt u,rttltçris5 dr: lrahilitaçiro cxigidas. c docunrclrtâçâo pertincnle atualiada. 
"orn,ui.àoOo " 

ÀJr,rl;iril;;:;itttaltlttijt'irllct'irçíio qus F)§vr corrrpr()nlclsr a nrítnulctlçà(r rlo prcsertte ctlrnprorlisso:

,
*'

Iroclç.r L€)qi l; laLi vr:

Av. Saverino Rlholro Grarrfa, $/no. - Centro
Umburarrau - BA - CEp: a4.799.000

Digitalizado com CamScanner



C/1MI,\}TA MI}N I (' I [)AI,
í fdl .l i {,. ,i t,{r, .}

I tt.l I IM ti (, P.tAl.trAÍ;
,, /(t{t(,1 Í t,

l)ntlt-"' r" Lrlq i Í; I. a L i vr"r

i \tr 11 1'1llll lqrjllr sr 1fçtrç1;1r. lttltttlt'r. otuiunçr'tr lrtbnlhirlr.,. í}ft:tiílsl&tritlar. srrilerciirir. tarac, íictc,.

rrir r{nhilr}l nI(rdrÍ q1lr1ç 1rr prtrrlrr|rrr rtll.rtntkx:

rr \lrrr,.rtlrlirr a ÂtlrrrirrirtfflÇàrl o tulltc dr) l]arrco. Âgência e o ndrnrcnr da crmta bancária. pâÍâ cfeilo rh credltr, r]e

í!Jf .rtlertÍrt rl;tr rrht ig;tçircs:

-' \i.r lr:trtrli'rit'. tlo lotltt ()u crtl pÍlrlc. (! ('trnlrllo lirrrtado corn a ('árnara;

s l(crlxrrtrabilirar-rs f,()r' quaisqucr acirlcrrtcs quc vcrrlranr ir scr vítimas scus Íirnciorrários, quando ar leir
lralr.rlhistar. prcvidencilirias c dentais cxigências lcgais lhe âsscgurarcm, Íicando isento a Aclministração dc
rlrtakqtrcr r írtculo cntpregaticio c()nl ()s nlesnlos:

(). I ttrttect't' por cscrt'ilo. alé a datâ da assinatura do prcscnte instrumento. nome e telefione para contato do preposto
rlçsiurtttlrr â rcprcscntâr â cnrprcsa. disponibilizarrclo os nreios adequados de comunicação (whalscrpp, celulsr e e-
rrrril) pltrir tclalar ocrlrrC'ncias e lhcilitar conlalos ertlr€ a Adrninislração e o preposto da Contrâtâdâ.

('t,Átrs(Jt.,\ eUtN't'ir - t)o \/ALott ti F'oRÍ\tA tlti t,AG^MtiN'Í'o

l',\RÁGRAl.'() llltlfvllalll() - D0 PREÇO lX) CONTIIATO: Enr conrraprestaçâo aos serviços presrados. a
C{)N'l'llATAl)A pe rcebcrá a rcrnuneraçrio total ds It$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), que serão pagos em
Oti (oito) parcelas mulsilis iguais e sucessivas rro irnporte de R$3.000,00 (tres mit reeis), nos moldes explicitados
rtt ('liitrsula Prirrreira e scus PanigraÍbs. que serão descontados no ato do pagamento, considerando6A/o de gasto
rrrill psrs()iil. e 40% dc ilrsurnos c outles custeios. deduzinclo deste valor os descontos padrôes conforme
ie lislrtçl:ttl crtt vigot.

l'AltÂCRAF'O SEGUNDO - DA FOIIMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente via
crcldito lurrcário e será depositado através de transferência bancária em conta consnle mantida ern instituição da
barrciiria nacional" a ser indicada pela Contratada tto ato do pâganlento.

('1.ÁUSULA SEXTA - SANÇÔES ADMINISTRATMS
í).I A ('ontratada. injustificadanrente. r'ecusal'-se a retirar a Nota de Ernpenho ou a assinar o instrumento
.'rllrlnrtual. suicila-se a Prr)potre,tle dcsislerllc às scgtrintes pcrralicladcs:

a/ inrpdinrcnro de licitar e contrâtar com a Carnara Municipal de UmburanaVBa, pelo prazo de até 05 (cinco)
illl()s:

á,) rrrul{a ds 20Yo (vintc por cento) do valor global da proposta. devidamente atualizada.

ír.l () ltrrtro injustil'icado na prestâçâo dos scrviços ou entregii dos tttateriais strjeitará a Contratada à aplicaçiio
.1.r' .ç!rtitrlç) ttltlhÊ§ de ltttrta:

4 tr.li"h (rrilta e lrês ccntésinros prr cento) ao dia. incidente sobrc o valor da parceln do objeto enr atraso, tlesdc

' u;rllmdo ale o trigésirno dial

U ,,.(rú\it t\csselta c seis eenlésinros por ccnto) ao dia. incidelrte sobre o valor da parceta em alrssa. a pânü drr

1ipi.:i,r,, prisrcixr dia. nâo prdcndo ullr$pâssar ?0% (vinte por ccnto) tlo valor do contrato.

:r,it,*l.rt{rl,r â lil$1r;t § anrpla diríc-,4. rtt,, ltipirltrsr tlr iltsrcctlçàtr ltlttrl rru par.*inl tkl ('$nlrato:

í,, ;nl r çf lfqtr. lil §n{{ llil'
Í4rfirllladí l(]"í,{rL.r;lrrçL'lllilrv*l'f ortrkrrlrÉtlld(l('olltl'fllt}:
r! rluilarêçii,r 4e ilrll,rlrsidarlc pura pêl1l(lpitÍ ds lrrritaçârr s ilrritwr §rullÍslrr\ §ililI ô Àdtninbtrrç&r Públke. pckr

0t'
Âv' §evsrtttu tlitnirÍ) íJrattla' t'fle' - §rntro Í

unrb$rlficr - BA - ÇEF: aa.?I0.000

,,*t**syt*iclls**rug*UlÊSÀa,

Digitalizado com CamScanner



CI\MAI{A MI'NI(:I I,/\I, I)[1; IJMIStJ[{ANA.S
r'fll'.1 ltr. r'lrr{f ,t, I t,/hlil)l I ),

I)orJt,:r' IrêÇis I at j.vo

llrirlrr l)lc\lrlt! llil nlttteil attlctirrl'ttll tlltt (ltl§ o ü(rlrllittirrlo e utrrpftr ll! etxrtliçixr rlc rcalrililaç;kr:

liritrlr (lt' §tü 1l: (§ill((r) altrlr.

tr I \ ('ottÍtittnth l'slafii su.ititn ri aplicrrçrio tlc suuçrlcs atlministrativns. (lcntt'c oulms hipóteses legaÍs. quando:

rr) pç1-5161 trs scrt'iços ou srltrcgar os ntaleriais cnr tlcscorrfornridade conl o espcciÍicado e aeeilo;

I/ ttrio rutrstitrtir. no prfl/r) cstipulado. rr ntalcrinl/serviço rccusatlo ;rula ctxrlralatrte;

<') tlcscunrptir os ;trirz-os c corrdições previstas nesta licitaçito.

(t.5. Âs ttttrltas tlç-r,e ri'io ser rccollridas no prnzo tlc I 5 (quirrz-c) dias consecutivos contados da data da notiÍieação,
crll c()lll.l llartcária a ser inforrrrada pcla Canrara Municipal «lc Umburarras/BA.

6.(r. () r'ltlor tla tnttlta prtlerii sct dcscorrtudo tlos pilganlcntos ou cobtrdo dirctanrcnte da Contratada. amigável ou
i rrtl ic ilr I rrerrlc.

(:r.ÁtrsuLA sít'nMA - r)A l)oT^ÇÃo oRÇAMENTÁRtA
r\s clcspesas colll a execuçào clo prcsenle colltt'alo. corrcrâo à conta da seguinte dotação orçamentária do
()r§anlcillo vigente:

L-INIDADE 0 I 0 I l-cgislativo Murricipal
AI'IVIDADE 2001 Marrutençâo das Âtividadcs do Poder Legislativo
lll,EMt:N'fO DE Dl:SPESA 339035- Scrviços de C'onsultoria
FONl'E r.500

cLÁusuLA orrAvA - DA RESCTSÃo ALTIITTAÇÃo

I}AIIACITAFO PRÍMEIIIO - DA RESCISÃO

l. lrrcxecrrçlio total ou parcial (lo corrlrato. conl ils conscrluêrrciils colllrâtu{ris. em regulantet'rto e no Art. 152.
incisr'rs la Xll [.ei l:cdenrl l.l.l]3/2021.

2. lrradirnlllêrrcia rJc urua das partes. ou no caso de utna delas ettsejal enr Íhlta ao que aqui foi pactuado, de tal
lixlua que nâo subsislnrn corrdições para â manutençâo do rnesmo.

3. Supen'eniência cle fatos que inrpeçanl ou tot'nenl inconvenientes o prosseguirnento cle sua execução. desde que
dcr irllnrerttc futtdattterttaclo.

J. As parlcr podetão rescindir esle contralo clc lirrnta anrigável. sent nenlturtt ônus para Írs rnesnlas. descle que
precerlida dc auloriz.açâo escrita e fundaruentacla tla autoridade compeler)te.

). lrrÍiingêrrcia de qualquer disposição prevista na Legislação Fecleral específica para realização de Contratos
Âdnr irristrativos.

ú Í :rc ( r,111y,1,, poclerri scr rcrcintlírlo a r;ttalr;trcr nlotnetlÍ(). ctlttíontte «l inleressc das partes Conlrâttrrtcs c.

!,lir.r';lrllnLÍtlc rlir Arlrrrirrirlr;rçiro - ('()nlratrntc. bitrtittttl«t (lt,c \c cotttttttiqttc tl ato da rcscislto em 08 (oitoldias tle
ilrllrrr;íli'rrsiir. licando rtcrrJe.iá pnctundo. rluc tliio irrcitlirri sohtc eslc collll'Bto sob t'eginre de clireitoadnrinistrltiytr.
ii*rlturrl dtrrrto irrdsrriulttlrio ao Colllralnckr. cxccttt o l)ítgílttlstlt() pclos seruiçtls.i:i realiz-ados

r,ÂtiÁ( jÍtÂ*'(, §i:{;t,NIx} - l}Â Al,'l'EIl^('À(,

() pre.,rple crrll;alr,;xxlerii lcr rttrxlil'iciulo. ttllrriulo rrtt ittlitatkl. ttttttvés (lc d(4*ttnleltltl cscrit11dtvitlnrrrclle
í?I'

Av. §ovcrlno Rlbolro Grenll. ilnc. - Contro 4'
Umburanas - BA - CEPI 44.798.1000
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i'l,ll',1 1r,.,f.rí),(t I tlt|(títl., I t

l:)tlrlr.f' Lt,'c,; j s 1..:tt iVr;
crtltlrcltr,'irlrr fttl pr(rr'rrliulr.nlu il(lllilirlrulit rr lrrrllltntr:lrlnt|r e rtthrcrilg 1rchr pirrler (.(',;Í;rtlfilst

('t".i{'strt.,r N(}NÂ - t}Â lN}txt(;Ilill,il}ti t)t,: t,lctTA(:Ào

() l\rt'\§rllc iltslrttttlt'ttto c()lltrattlal liri nttlorizado pclo conlpctenle lrnrc0sso rtc Inerlgibilfularte elc lJcitaçâo, o'lxlJ/!(|ls' c()llli)l'llrc l'roctsso Adrrrinislrulivo n". 0l l/2025, on çslrita confrrrmida6íao prr.rito no Ârt.74, lll."."' tII l.r:i 11" 14. l-1-'l/:01I

('r,Átrstn..\ Dt:cti\tA - l)A t,tnil,tcA(:Âo

\cr;i tlc tcslxrltslbilitlade' tlrt. C()ntrarntltr; prrtvidurciar ii sua conla. a publicaçâo clo cxrrato deste inslrume'toüürtlliflttâlnol)iririo()llcialdaCatttaraMurricipaltlcUnrburanas/lJa.cornbaseioarr. l75, dal*il4.l]3t7l$Zl

CI,ÁTISt'LA DECIMA PITIMEIITA - I)O }-OITO COMPETBNTE
'\s lnrlcs clcucttt o lblo da Cotttarca c'lc Jacobina/llA. parn clirinrir quaisc;ucr clúvidas relativas ao cuÍnpriÍnentô
tlcslc ittslrtrttlellto. lelluttcinttclrt a qualqucr ()ulro. l)or r»ais privilcgiatlo qrrc sc.ja ()u se t()11c.

l: ;xrr cslarclll .ittsto§ c'cottcordes assinanr o prcsenle inslrunrento em 03 (três) vias de igual teor, devenclo ser
publicado o cxrraro n. diário oficial da cârnara «lc urnburanas/tlA.

UmburanaVBA,05 de Maio de2025

SOSTT]NIS AI,MEIDA BAITBOSA
I)rcsi<lcntc da Cartrnnr

PI]REIRA IADOS
Contratada

Av, Sovorino Rlbolra GranJa, ltto. - Contro
Umburanas - BA - CEP: 44.708.000
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450.033 /000I-13

Poder Legislativo

Camara Municipal de Umburanas - BA

EXTRATO DE CONTRATO N". OI2I2O25
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N". 003/2025

PROCESSO ADMNISTRATIVO NO. OIII2O25

OBJETO: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
jurídica, compreendendo representação e acompanhamento de processos administrativos e judiciais,
com especial atenção aos trâmites junto ao TCM-BA.

CONTRATADO - PEREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada à Avenida Tancredo
Neves, no 274 - Caminho das Arvores, Salvador/BA - CEP: 41.820-020 - Edif. Centro
Empresarial lguatemi, Bloco B, Sala 128, inscrita no C.N.P.J. sob n" 19.558.94610001-04.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Artigo 74, Inciso III, alínea "c" da Lei Federal n" 14.13312021

VALOR GLOBAL DO CONTRATO - RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 08 (oito) meses, a partir data de sua assinatura, que
poderá ter sua vigência prorrogada, conforme expresso no art. 106 e I 07 da Lei no 14J332021.

Umburanas/ BA, 05 de Maio de 2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Camara Municipal

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



BAHIA .PODER LEGISLATIVO. í3DEMAIO DE2O25' ANO XV . NO03223
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Diórici fi ciol do
LEGISLATIVO

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

EXTRATOS DE GONTRATOS No. O12t2025 E No. O13t2025

LEI No 12.527t20l1- LEt DE ACESSO a lUrORmAçÃO

A Lei no 12.52712011 regulamenta o direito constitucional de acêsso às informações públicas. Essa

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e ffiou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, fÍsica ou

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de inÍormações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tíbunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a íníormações

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

cÂrrlne ltuNtclplL or

UMBURANAStr-ESTADO DA BAHIA

Presidente: Sostenis Almeido Borboso
lo Secretório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidente:

Lelo o Dlórlo OÍklol do
llunlcÍplo no lnternet

ACESSE
www. indo p. org. br

Poder Legisloiivo do Município de Umburonos CGC - I ó.450.033/0001 -73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/ne

fuilDrP
lcP
QET

Este documento pod6 sr vêrifi€do no endereço êletrônim
https://indâp.org.bÍ/
Sistema G€dlndap -Atuâlizâção diária do sistama - V6Bão: 2025 - Tipo PÍogBma: Gl47 - Câmpo do Apl|i6ção: AtlO4
CeÍtiíiedo dE Registro de PmgEmas de Computador - PDes$ no: BR 51 2017 OOO51t0 - lNPl# Doemslo oúhâdo digibtuto c@rdm MP no 2.2OO-2 do 240912001,

que institui a lnírâestrutura dê Châv6 PúbliÉs Brasiloirâ - ICP-BEsil.

\ GÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS.BA
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Diórió»O+iciol do
LEGISLATIVO

ANO 2025. BAHIA' PODER LEGISLATIVO
13 DE MA|O D82025. ANO XV . No 03223

cÂuRRa MuNrcrPAL DE UMBURANAS.BA

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.O33/ 0001-73

Poder LegisJ-ativo

Camara Municipal de Umburanas - BA

EXTRATO DE CONTRATO N". O12l2O25
TNExTGTBTLTDADE DE LICITa.çÃo N". o03/2o2s

PROCESSO ADMNISTRATIVO N". OII /2025

OBJETO: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
jurídica, compreendendo representação e acompanhamento de processos administrativos e judiciais,
com especial atenção aos trâmites junto ao TCM-BA.

CONTRATADO - PEREIRA AD\/OGADOS ASSOCIADOS, sediada à Avenida Tancredo
Neves, n" 274 - Caminho das Arvores, Salvador/BA - CEP:41.820-020 - Edif. Centro
Empresarial lguatemi, Bloco tl, Sala 128, inscrita no C.N.P.J. sob n' 19.558.946/000I-O4.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Artigo 74. Inciso III, alínea "c" da Lei Federal n" 14.133/2021

\/ALOR GLOBA'L DO CONTRATC) - R$ 24.OOO,OO (vinte e quatro mil reais).

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de O8 (oito) meses, a partir data de sua assinatura. que
poderá ter sua vigência prorrogada, conforme expresso no art. I O6 e 107 da Lei n" 14. 133/2021 .

(Jrnburanas/ BA. 05 de Maio de 2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Clatnara Municipal

2

Av. Severino Ribeiro Granja,
Umburanas - BA - CEP: ,

s/no. - Centro
44.798-OOO

Este documflto podê sr verifÉdo no endêreÇo €l9trôni6
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Poder Legislotivo do Município de Umburonos CGC - I ó.450.033/0001-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/nc


